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ANIVERSÁRIO
A ministra da Defesa Nacional, Maria Helena Carreiras, esteve na ADFA, acompanhada pelo secretário de Estado da Defesa Nacional, Carlos Lopes Pires, e pela 
secretária de Estado da Inclusão, Ana Sofia Antunes, e presidiu ao evento de celebração dos 30 anos da Inauguração da Sede Nacional, no dia 20 de Novembro último. 
Depois da visita à Exposição Fotográfica, inaugurou o Arquivo Definitivo da ADFA “Repositório de Memórias. Um contributo para a história de Portugal”. Na Mesa 
Redonda, os antigos secretários de Estado Eugénio Ramos e António Figueiredo Lopes deram testemunho desses tempos.
No dia 24 de Novembro, comemorando os 49 anos de publicação ininterrupta do ELO, o escritor João de Melo trouxe o seu testemunho de guerra, partilhando memórias 
que é impossível esquecer. A Orquestra de Cordofones do INATEL abrilhantou esta efeméride associativa.
A ADFA continua a celebrar o ano do seu cinquentenário. Reportagem e intervenções nas páginas 10 a 18
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Presidente da República   
preside aos 50 Anos da ADFA
Chefe do Estado aceitou encabeçar a Comissão 
de Honra do Cinquentenário  Pág. 24

Comemorações dos 50 Anos    
do 25 de Abril e da Associação
Delegação do Porto prepara programa   
com intervenções nas escolas  Pág. 24

Esclarecimento
O anúncio de medidas para a melhoria da situação dos antigos combatentes e deficientes das Forças Armadas tem lançado naturais dúvidas entre os nos-
sos associados. Sobre isso tinha já sido feito um Comunicado pela Direcção Nacional, em 22 de Novembro último, com distribuição a todas as Entidades 
interessadas, e para a Comunicação Social, esclarecendo que as medidas anunciadas atingiam apenas alguns quadros militares quanto à recomposição 
de carreiras. Significa isto que não estão contempladas as reivindicações apresentadas, em devido tempo, às diversas instâncias, como o Governo, a As-
sembleia da República, as Chefias Militares e outras Entidades.
A ADFA considera assim que, embora concordando com esta medida avulsa, continuam de pé todas as nossas reivindicações, esperando que, na aplica-
ção prática do OE2024 e do Programa de Governo, e dentro do compromisso de associar às comemorações do cinquentenário do 25 de Abril o encerrar 
do contencioso da Guerra Colonial, seja dado cumprimento ao conjunto de medidas que têm merecido aprovação das diversas forças políticas, através 
dos seus representantes.

Direcção Nacional

Ministra da Defesa Nacional
“(…) se a Sede Nacional da ADFA dá corpo a esta ilustre 
Associação, instrumentos como o jornal ELO são a voz dos 
Deficientes Militares”
“Este nome [ELO] traduz o objectivo primordial de elo de li-
gação, não só entre os associados, como também entre estes 
e o Estado, as várias entidades da Defesa Nacional, e ainda 
a sociedade civil”

Escritor João de Melo
“Sim, é um facto: há guerras que não acabam nunca, tanto 
dentro de nós como ao nosso redor”

Secretário de Estado da Defesa Nacional
“A ADFA e os seus associados têm construído, através de uma 
luta inquebrantável, um importantíssimo legado para uma 
cidadania inclusiva e para a dignidade de quem se sacrifi-
cou pelo País, através das Forças Armadas”

Presidente da Direcção Nacional
“Estas pedras hão de sobreviver-nos, mas também a nossa 
memória tem de permanecer para lá do nosso limite tempo-
ral. As memórias não são só velhos muros e bibliotecas poei-
rentas: são recordações vivas, lições para a História, pedaços 
de vida que não devem desaparecer”
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A ALQUIMIA DOS SEGREDOS CON-
TADOS
Autor: Jerónimo Nogueira
Edição: Edições Colibri, Lisboa, Março 
de 2021, 68 pp

O associado Jerónimo Nogueira veio 
trazer-nos há tempos, para enriquecer 
o acervo da Biblioteca da ADFA, este 
pequeno livro de poesia da sua autoria, 
bem como “As Trevas e os Trevos” da 
autoria de A. Alves Godinho. 
Ambos são escritos no mesmo estilo li-
terário, boa parte das suas composições 
poéticas são de estrutura simples, bem 
ritmada que fazem lembrar as toadas. 
Jerónimo Nogueira canta o amor, a na-
tureza, o mar, como esta “ladainha do 
mar”:

escrever é escrever-te
nas ondas sem fim
escrevo pra ver-te
mais maré de mim

e sempre que escrevo
escrevo assim
por pouco que seja
esse mar sobeja
para lá de mim

e sempre mas sempre
a escrita é assim
escrevo pra ver-te
mais maré de mim…

Por seu lado, A. Alves Godinho escreve 
uma poesia mais intimista, mais refle-
xiva, algo mais pessimista, como estas 
“contrições”:

contrições e preces
maldições e vícios
depressa te esqueces
de tais malefícios
na vida faleces
e os bens que mereces
são só sacrifícios.

MEMÓRIAS DE UMA REVOLUÇÃO
Autor: Francisco da Silva Braz
Edição do autor, Estremoz, 2018, 120pp
 
A ADFA recebeu do senhor António Ma-
nuel Braz a doação de um vasto conjun-
to de livros e outras publicações, em su-
porte áudio e digital.
As obras referenciadas encontram-se 
disponíveis no Serviço de Documenta-
ção e Informação da ADFA para todos 
aqueles que as queiram ler e/ou ouvir.

Neste sentido, os nossos associados que 
tiverem interesse em aceder aos livros, 
apenas precisam contactar este servi-
ço via telefone (217512618) ou através 
de correio eletrónico (gos-di@adfa-
-portugal.com) a solicitar a(s) obra(s) 
pretendida(s).
Entre as obras oferecidas pelo Sr. António 
Braz conta-se a que vai ser objecto deste 
apontamento: “Memórias de uma Revo-
lução” escrita por seu irmão Francisco. 
Francisco da Silva Braz, sargento-mor, 
natural de Estremoz, fez grande parte da 
sua carreira militar na sua terra natal, no 
Regimento de Cavalaria n.º 3. Sempre que 
terminava uma das suas quatro comissões 
no Ultramar (Índia, Angola, Moçambique 
e Guiné), procurava voltar à sua velha Uni-
dade e para junto da família.  
Ao comando do 1.º pelotão do Esqua-
drão desta Unidade participou activa e 
decisivamente na Revolução de 25 de 
Abril de 1974, tendo como palco de ope-
rações a zona do Chiado, em Lisboa, na 
desmobilização das tropas fiéis ao regi-
me, que ameaçavam cercar a força de 
Salgueiro Maia empenhada no Largo 
do Carmo, cujo Esquadrão rendeu, e na 
Rua António Maria Cardoso para conter 
o povo que ameaçava invadir a sede da 
PIDE/DGS. 
O tenente-general José Calçada traça no 
prefácio um bom resumo destas “me-
mórias” do autor: “Desde os prepara-
tivos da acção do 25 de Abril, ainda na 
Guiné, até ao pós 25 de Novembro, pas-
sam perante os nossos olhos, em pági-
nas não pretensiosas, mas carregadas 
de sentido e de sentimento, tudo o que 
de mais importante aconteceu no nosso 
país naquele ano e meio que moldou o 
nosso presente. Registo na primeira pes-
soa, mas onde a acção do colectivo, quer 
do Regimento quer dos seus Esquadrões 
de Reconhecimento, é salientada. Me-
mória de um tempo escrita por quem a 
viveu.” (pg 3).
No regresso a Estremoz, a 27 de Abril, 
coube ainda à subunidade do 1.º Sargen-
to Braz  escoltar a Évora o novo Coman-
dante da Região Militar do Sul, Coronel 
Fontes Pereira de Melo. “A chegada a 
Évora deu-se cerca das 14:00 horas e logo 
após a transmissão do Comando, regres-
sámos a Estremoz, onde nos aguardava 
uma extraordinária multidão, feliz com 
a nossa participação no evento que, se-
guramente, foi um dos mais importantes 
na História de Portugal, dos finais do sé-
culo XX.” (pg24).
O segundo testemunho de Francisco Braz 
é o que respeita ao período de “tempos 
conturbados” vividos no “Verão Quente” 
de 1975: “Ao nível do RC 3 os prestigiados 
militares que tinham participado no Mo-
vimento do 25 de Abril, empenharam-se 
em ‘abafar’ os ‘vermelhos’, que apenas 
queriam fazer comícios, incentivando as 
populações ao ódio a todos aqueles que 
tinham alguma coisa, fosse muito ou 
pouco.” (pg 58). 
A terceira parte destas “Memórias” 
refere-se aos acontecimentos do 25 de 
Novembro. Ao Esquadrão de Reconhe-
cimento do RC 3 foi dada a missão de de-
fesa dos Emissores de Porto Alto, mas ti-
veram que desviar parte do efectivo para 
Setúbal onde reinava grande agitação 
social com os militantes de partidos de 
esquerda a reclamarem armas do RI 11. 
Acalmados os ânimos e com a vitória 
dos moderados era tempo de apaziguar 
o RC 3: “A reposição da normalidade no 
RC 3, o retorno total à obediência hierár-

quica e ao cumprimento total das tarefas 
de que fomos incumbidos, tanto no âm-
bito militar como civil, foi a recompensa 
almejada por quantos, como nós, desde 
o 25 de Abril de 1974, lutámos em tan-
tas frentes contra aqueles que queriam 
repor em Portugal uma nova ditadura, 
esta de sinal contrário à que ajudámos a 
abater em 25 de Abril.” (pg 71).
O último capítulo desta obra é preenchi-
do pelo “Caderno Reivindicativo” dos 
sargentos, datado de Outubro de 1973, 
documento extenso, cuja redacção o 
autor liderou, e que serviu para expor 
ao Secretário de Estado do Exército a 
situação dos sargentos do quadro per-
manente do Exército nas suas principais 
aspirações e pretensões. 

Este documento causou grande impacto 
no Ministério do Exército como o autor 
veio a saber mais tarde: “… para além de 
terem recebido os documentos citados, 
ficaram sabendo que por todo o Exército 
circulavam idênticos documentos, pelo 
que o corpo forte do Exército – os Sar-
gentos – começavam a reagir ao que se 
passava no país. Os altos comandos já 
suspeitavam então que algo anormal se 
passava nas fileiras, a nível de Oficiais, 
e, aparecendo em simultâneo um “ca-
derno reivindicativo” dos Sargentos era 
caso para causar preocupações ao mais 
alto nível.” (pg 115).
Esta obra está disponível na Bibliote-
ca da ADFA em formato de papel e em 
Audio-livro (MP3).

Associados Falecidos
Fernando da Silva Moreira, 
associado 7705, natural e re-
sidente na freguesia de Santa 
Cristina do concelho de Me-
são. Serviu na Base Escola 
de Tropas Paraquedistas, em 

Tancos, onde sofreu acidente.  Faleceu a 
18-12-2021 com 65 anos.

Vitor Manuel Dias Afonso, asso-
ciado 197, natural da freguesia 
de São Sebastião da Pedreira do 
concelho de Lisboa, residente 
na freguesia e concelho de Sal-
vaterra de Magos. Serviu em 

Angola. Faleceu a 12-07-2023 com 74 anos.

Mário de Jesus dos Santos, 
associado 5424, natural e resi-
dente na freguesia de Vale do 
concelho de Santa Maria da 
Feira. Serviu em Angola. Fale-
ceu a 27-07-2023 com 82 anos.

Adelino Gomes Nunes Resen-
de, associado 6925, natural da 
freguesia de Vialonga do con-
celho de Vila Franca de Xira, 
residente na freguesia de San-
ta Iria da Azoia do concelho 

de Loures. Serviu no BCaç 5 em Angola. 
Faleceu a 08-08-2023 com 79 anos.

Luís Manuel Fialho Gomes, 
associado 3845, natural da 
freguesia de Luz do concelho 
de Tavira, residente na fre-
guesia de Benfica do concelho 
de Lisboa. Serviu no BCaç 88 

e BCaç 467 em Angola, no BCaç 2836 em 
Moçambique e na DIRT 7 em Cabo Ver-
de. Faleceu a 04-09-2023 com 85 anos.

Aurélio Ferreira de Figuei-
redo, associado 15622, na-
tural da freguesia do Couto 
do Mosteiro do concelho de 
Santa Comba Dão, residente 
na freguesia de Correlhã do 

concelho de Ponte de Lima. Serviu no 
CCaç 1635 do BCaç 1900 em Angola. Fa-
leceu a 15-09-2023 com 77 anos.

Manuel da Silva Ferraz, as-
sociado 17416, natural da 
freguesia de Vila Marim do 
concelho de Mesão Frio, re-
sidente na freguesia e conce-
lho da Maia. Serviu no RI 8 e 

não foi mobilizado por doença pulmo-
nar.  Faleceu a 05-10-2023 com 76 anos. 

Domingos Gonçalves da Sil-
va, associado 8176, natural 
e residente na freguesia de 
Morreira do concelho de Bra-
ga. Serviu na CArt 2558 do 
BArt 2882 em Angola. Faleceu 

a 11-10-2023 com 75 anos. 

António José Rocha Afonso, 
associado 7020, natural da 
freguesia de Galveias do con-
celho de Ponte de Sor, resi-
dente na freguesia e concelho 
de Avis. Serviu no Batalhão de 

Caçadores Paraquedistas 21 em Moçam-
bique. Faleceu a 20-10-2023 com 75 anos.

José Augusto da Conceição 
dos Santos Almeida, associa-
do 12675, natural da fregue-
sia da Graça do concelho de 
Lisboa, residente na fregue-
sia de S. Vicente do mesmo 

concelho. Serviu na CCS do Quartel Ge-
neral de Bissau, na Guiné. Faleceu a 23-
10-2023 com 78 anos.

Celestino Rodrigues Lourei-
ro, associado 2189, natural 
da freguesia de Quiaios do 
concelho de Figueira da Foz, 
residente na freguesia de 
Buarcos e S. Julião do mesmo 

concelho. Serviu na CCaç 3472 do BCaç 
3868 em Moçambique. Faleceu a 03-11-
2023 com 72 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

BENVINDA GOMES SANTOS ANDRADE • MARIA RODRIGUES HELENA DE 
SOUSA • MARIA LEONARDA ALVES TAVARES MORGADO ALVES • FRANCELINA 
SILVÉRIA GONÇALVES FARIA NAVALHA • SILVANIRA OLIVEIRA FAGUNDES

Livros Por José Diniz
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Editorial

Reflexão serena 
e participação activa

Emídio Guerreiro (1899-2005) foi uma das 
figuras mais emblemáticas do século XX 
português. Licenciado em Matemática, 
pela Faculdade de Ciências da Universida-
de do Porto, passou à Oposição em 1932, 

seguindo para Espanha, onde combateu pelos Re-
publicanos durante a Guerra Civil, tendo passado 
a França, onde combateu pela Resistência. Regres-
sado a Portugal, integrou o Partido Popular Demo-
crático (PPD), de que foi secretário-geral por breve 
período, continuando sempre activo na cena política 
nacional.
Estas curtas referências de uma vida cheia não teriam 
sentido se não fosse algo de muito especial: como se 
lembram os que o conheceram, Emídio Guerreiro 
morreu aos 105 anos, preocupado, não com as suas 
memórias (o que seria legítimo), mas com o futuro 
do seu País.
Desde sempre o Homem tentou lançar-se para além 
da sua vida terrena. Da construção de monumentos 
à criação de ritos funerários, vincados pelas palavras 
de Camões: aqueles que por obras valerosas/se vão da 
lei da morte libertando.
Assim está a ADFA: à beira do seu cinquentenário, e 
devemos pensar se deverá preocupar-se mais com a 
sua memória (muito importante), se com o seu futu-
ro (não menos importante).
E, no meio, o presente, com toda a sua dinâmica, 
e com as necessidades prementes dos que vêem o 
tempo esgotar-se, e as soluções serem diferidas.
O futuro tem de ser encarado em duas perspectivas: 
a preservação e projecção da nossa memória colec-
tiva, por um lado, e a necessidade de garantir uma 
qualidade do final de vida decente para todos os de-
ficientes militares, por outro.
Na segunda perspectiva, parece irrealista que o ac-
tual sistema, baseado na boa vontade de uns tantos 
voluntários, ainda em estado de fazer alguma coisa, 
se possa prolongar indefinidamente, num futuro de 
horizonte fechado.
A iniciativa da projecção da memória tem de ir a par 
com a preservação da qualidade de vida – não por 
egoísmo, mas com realismo, como forma de garantir 
as nossas conquistas, tão arduamente conseguidas.
Decerto há reticências - sempre as houve - por parte 
de quem se vê desafiado a fazer novas coisas.
Foi assim com a criação do CRPG, projecto inicial-
mente contestado, por utópico, mas está aí, com 
projecção internacional, com suficiente credibilida-
de interna para que lhe fosse cometida larga partici-
pação no PADM, programa com pernas para andar e 
mesmo para crescer.
Assim foi com a construção da Sede Nacional, hoje 
motivo de orgulho, marco de referência para quem 
nos visita, local procurado até por quem nem está 
diretamente ligado à deficiência. Mas não faltaram 
opositores ao projecto, considerado megalómano, 
sem garantias de financiamento, sem nítidos apoios 
oficiais, e outras mais razões que a verdade, com 30 
anos de existência, demonstra terem sido temores 
desnecessários.
Não nos esqueçamos igualmente do Museu da Guer-
ra Colonial, uma parceria da ADFA, eivada de suces-

so, que se iniciou numa escola do ensino médio e 
hoje se projecta para o exterior, num processo his-
tórico, consumado e em transição, levado à prática 
pela nossa Delegação de Famalicão, o Externato In-
fante D. Henrique e a Autarquia famalicense.
Três realizações - o CRPG, a Sede Nacional e o Mu-
seu da Guerra Colonial - que contribuíram, entre ou-
tros projectos concretizados, para o património da 
ADFA, material e imaterial, que projectarão a nossa 
Associação muito para além do cada vez mais curto 
prazo da nossa existência pois, parafraseando Antó-
nio Gedeão, “sempre que um homem sonha o Mundo 
pula e avança”.
Mas as concretizações e crenças da ADFA, os desa-
fios permanentes que encarou e arrostou, assentes 
na razão, mas sempre bafejados pelo sonho, foram 
outros tantos exemplos do querer associativo nacio-
nal e regional desta “Casa”, que sempre viveu e fruti-
ficou nos 50 anos que estamos a comemorar:
- A instalação, em 14 de Maio de 1974, da nossa Sede 
Nacional no Palácio da Independência, cuja parte 
sobrante e devoluta ocupámos no dia da edição do 
número “zero” do ELO, em 23 de Novembro daquele 
mesmo ano;
- As aquisições, sempre frutíferas mas mal com-
preendidas, das instalações das nossas Delegações 
de Setúbal, Coimbra, Viseu, as duas partes das en-
tradas da do Porto e a de Ponta Delgada, nos Açores, 
logo sujeita a profundas obras de correcção, conser-
vação e manutenção;
- Depois de uma anti-estatutária e ilegal tentativa de 
venda das instalações da Delegação de Coimbra, e 
perante o descrédito generalizado dos associados, o 
empreender de um processo judicial que as trouxe 
de novo à propriedade da ADFA, de onde até nunca 
deveriam ter saído;
- Por fim, a tramitação complexa e morosa, mas há 
muito votada ao esquecimento, do processo de con-
clusão do auto de cessão da “Quinta das Camélias”, 
que só culminou em 16 de Novembro do ano transato.
Nada impede e é mais natural do que esta panóplia 
de exemplos de eficazes resistência e concretização 
da ADFA no seu conjunto, para impelir e ser replica-

da, a nível nacional ou local, sobre novas iniciativas, 
concretamente no caso do “Instituto de Reabilitação 
da ADFA”, a criar no Porto.
Mas parece que não é assim, depois da aprovação 
generalizada do correspondente “Projecto Operacio-
nal”, na reunião do Conselho de Executivos de 15 de 
Novembro findo, pois reticências supervenientes, 
ventiladas no mais recente Conselho Nacional, divi-
diram os associados, grosso modo, em três posturas: 
os que eram contra, sem necessidade de justificação; 
os que apoiavam a ideia, sem grandes reticências, 
até porque o assunto tinha já sido debatido e apro-
vado em Conselho Nacional anterior; e os que, con-
cordando com a ideia, encontraram dificuldades, a 
nível da respectiva execução.
E assim se chegou a um curioso consenso: a propos-
ta apresentada ao CN não foi votada, mas simples-
mente apreciada, tendo, no entanto, sido votada fa-
voravelmente a alteração da designação do projecto 
para “Instituto de Reabilitação ADFA - Associação de 
Apoio Integrado”; assim sendo, o projecto continua, 
até novas avaliações.
Tudo estaria bem se não fosse a questão de tempo, 
porque as verbas do PRR não são eternas. As deci-
sões têm de ser tomadas a curto prazo, ainda que se-
jam reversíveis.
E, acima de tudo, há que ter em conta as três ques-
tões fundamentais:
• Nenhuma decisão pode ser validada, sobretudo em 

questões de Património, sem a aprovação dos asso-
ciados, reunidos em Assembleia-Geral Nacional;

• O projecto não poderá avançar sem financiamento 
garantido, ou seja, sem claro apoio governamental;

• O nome da ADFA tem de perdurar na nova Instituição.

Por tudo isto, convidam-se os associados a uma re-
flexão serena, naquele espírito de participação activa 
e debate interno que sempre foram a marca da ADFA 
e a fizeram “pular e avançar”!
Todavia, não esqueçamos que o nosso grande condi-
cionante é o Tempo – isso que nos vai faltando, que 
nenhuma Lei ou Decreto nos pode devolver, e que 
nenhum adiamento resolve.

Por Direcção Nacional
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“MAKE LOVE NOT WAR
WAR IS OVER. IF YOU WANT”
“FAZ O AMOR, NÃO A GUERRA
A GUERRA PODE ACABAR SE 
TU QUISERES”
Caros amigos,
Não é hábito o Zangão utilizar estrangeirismos. Porém 
pela mensagem muito divulgada na década de 60, o 
apelo à paz e ao amor, abre-se uma merecida excepção.
Este apelo, nos dias que vão correndo, torna-se a 
cada minuto mais urgente. Quando termina a am-
bição e a prepotência e se dá lugar à Paz, à concór-
dia, ao diálogo franco e honesto, sem vencedores e 
nem vencidos, que a única vitória a contabilizar seja 
a harmonia, a Paz.
Não é necessário estarmos sempre de acordo, mas 
em certas situações em que a bestialidade substitui 
a humanidade, há que encarar um compromisso 
que dignifique quem o promove

Vivemos tempos confusos e perigosos. Fala-se mui-
to em poluição. Certos activistas, por vezes levam a 
cabo acções, alguma das quais podem ser conside-
radas arrojadas, para chamar a atenção para a gravi-
dade da situação.
Podemos questionar. As viagens espaciais não pro-

vocam alterações climáticas? Quais são os benefí-
cios para os humanos?
E as guerras com armamentos cada vez mais perigo-
sos e destrutivos? Quais os efeitos na humanidade?
Nesta data são diversas as guerras. O que se preten-
de com esse repugnante e criminoso acto?
Um maior número de mortos e deficientes com es-
pecial incidência nas pessoas mais simples.
Ou entra aqui o quanto menos guerras houver, me-
nores são os lucros dos corvos humanos (?)
Será que o armamento desenvolvido pelos canga-
lheiros da morte só mata as pessoas?
Não matará também o ambiente? Como mata o 
ambiente. Quanto menos pessoas houver, pior fi-
carão os ricaços senhores da guerra pois irão escas-
sear os seus “serviçais”.
À data em que estas linhas são escritas, o Médio 
Oriente é palco de uma guerra tenebrosa, com mi-
lhares de vítimas inocentes.
Por pertinente vejamos o que diz cada um dos Li-
vros Sagrados 

Nas três principais religiões:
TORÁ, BIBLIA e ALCORÃO - é comum aos três Li-
vros a importância da caridade, da modéstia, do 
respeito, do perdão, humildade e principalmente 
submissão a Deus.
O Talmude, o Livro Sagrado dos Judeus, é uma 
compilação, que data por volta do ano 500 D.C. de 
leis e tradições judaicas das quais destacamos:

Quem salva uma vida salva o mundo inteiro
Em Êxodo 20:13 NÃO MATARÁS
No Novo Testamento, em Mateus 19:18, diz: NÃO 
MATARÁS
No Al Corão, o Sexto Mandamento diz: NÃO MATARÁS

Estimados leitores e amigos do ELO
Para todos vão os votos sinceros de um Natal muito 
feliz e, como de costume que o próximo ano nos 
traga a todos PAZ, FRATERNIDADE
Os que tiverem oportunidade não percam os desfi-
les de joalharias.
IN NOMINE PAUPERUM NAZARENI

AS MÃOS, de Manuel Alegre
Com mãos se faz a paz se faz a guerra.
Com mãos tudo se faz e se desfaz.
Com mãos se faz o poema - e são de terra.
Com mãos se faz a guerra - e são a paz.
Com mãos se rasga o mar. Com mãos se lavra.
Não são de pedras estas casas, mas
de mãos. E estão no fruto e na palavra
as mãos que são o canto e são as armas.
E cravam-se no tempo como farpas
as mãos que vês nas coisas transformadas.
Folhas que vão no vento: verdes harpas.
De mãos é cada flor, cada cidade.
Ninguém pode vencer estas espadas:
nas tuas mãos começa a liberdade.

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

Episódios

O Cavalo de Tróia

Estamos num período de comemorações 
de datas redondas, das quais se destacam 
os 50 anos do 25 de Abril, 100 anos da Liga 
dos Combatentes (então da Grande Guer-
ra), os 50 anos do ADFA, os 30 anos da sua 

Sede Nacional e os 49 anos do ELO.
Deixem-me juntar mais uma data redonda: há 70 
anos, de Gaulle vetou a entrada do Reino Unido na 
CEE.
Houve quem lhe chamasse ingrato: após o apoio 
da Inglaterra à França Livre, após ter dado guarida, 
durante anos, ao então “simples” general de brigada 
Charles de Gaulle e aos seus relativamente escassos 
apoiantes, eis que o mesmo lhe bateu com a porta da 
Europa na cara!
Coisa que só um português compreende: ao longo 
da nossa já longa História, a ajuda inglesa nunca foi 
desinteressada, para usar uma forma eufemística de 
coisas mais sérias. Para os distraídos, no nosso actual 
Hino Nacional houve que mudar verso “contra ao 
saxões, marchar, marchar” para “contra os canhões, 
marchar, marchar”. E eu, pessoalmente, embora de 
Infantaria, não tenho nada contra os artilheiros...
A Velha Albion, como tratavam alguns dos nossos 
antepassados a nossa mais velha aliada, ainda hoje é 
repositório de valores tornados universais; um deles 
é a liberdade de expressão. Desde os jornais, incluin-
do tablóides, aos oradores espontâneos do Speakers’ 
Corner do Hyde Park, em Londres (que só não po-

dem atacar o Rei), o direito a manifestar a sua opi-
nião é sagrado.
Mesmo os meios oficiosos de comunicação social se 
permitem dar bicadas no Governo de Sua Majestade, 
e a irreverência é aceite com bonomia.
Há alguns tempos, por altura do Brexit, foi reposto 
nos nossos ecrãs de TV um episódio da excelente 
série Yes, Minister. Nele aparecia um diálogo entre o 
ministro (político) e o secretário-geral (de carreira) 
em que era abordada a hipótese de entrada do Rei-
no Unido na então CEE. Com espanto do ministro, o 
secretário apoiava a entrada, contra a tradicional di-
plomacia britânica do “esplêndido isolamento”. Mas 
o secretário depois esclarecia: “uma vez lá dentro, 
damos cabo daquilo!”
Assim se juntaram a visão política de De Gaulle com 
o excelente humor britânico, numa rábula que pas-
sou à prática, até que uns lunáticos, por excesso de 
zelo ou por limitações congénitas, resolveram tirar 
o Reino Unido da CEE, sem ligar aos eventuais efei-
tos.
Entrar na praça-forte do inimigo é o sonho de qual-
quer estratego, em qualquer época ou circunstân-
cia. Com um cerco em regra, como na tomada de Lis-
boa; ou pela calada da noite, como em Santarém; ou 
comprando o governador, como em Cascais (1580); 
ou ainda usando aliados no interior, a “quinta colu-
na” a que se referia o general nacionalista Queipo de 
Llano, quando do ataque a Madrid, em 1936.

Um caso célebre é o do cavalo de madeira, oco, usa-
do na Guerra de Tróia. Fingindo retirar-se, os gre-
gos deixaram para trás um enorme cavalo, que os 
troianos consideraram ser algo de cariz religioso e 
presa de guerra. De imediato o meteram dentro das 
muralhas da cidade. À noite, os guerreiros gregos es-
condidos no interior saíram, mataram os guardas e 
abriram as portas de Tróia. Uma excelente operação 
de comandos, diríamos hoje, e que ficou tão marca-
da na memória colectiva que as Forças Especiais dos 
EUA usam, na boina verde, o Cavalo de Tróia como 
emblema.
Os cada vez mais acesos debates sobre a participa-
ção dos europeus, dos americanos e dos ingleses 
na Guerra da Ucrânia, têm feito ressurgir as velhas 
questões, demonstrando que a União Europeia (an-
tiga designação da actual CE) não está assim tão uni-
da. Está tão desunida como estavam os gregos, até 
que os macedónios os uniram - pela força.
Não havendo no horizonte nenhum Alexandre Mag-
no que nos unifique (o único actual líder desse nome 
é Aleksandr Lukashenko, da Bielorrússia, e está fora 
de questão), vamo-nos mantendo nesta anarquia 
perfeitamente organizada.
Quanto ao actual Cavalo de Tróia, que saíu das mu-
ralhas da eurocidade pelas suas quatro patas, resta-
-lhe tornar-se atracção turística. Talvez da nossa 
Tróia, ali frente a Setúbal, integrado num parque de 
diversões.

Por Nuno Santa Clara
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Coimbra

Comemorações do Armistício e 
do fim da Guerra do Ultramar

Por ocasião do 105.º Aniversário do Armistício da 
Grande Guerra de 1914-1918 e do 49.º Aniversário do 
fim da Guerra do Ultramar, o presidente do Núcleo de 
Coimbra da Liga dos Combatentes, tenente-coronel 
João Silvestre Paulino, convidou a Delegação da ADFA 
em Coimbra para estar presente nas Cerimónias que 
se realizaram, no passado dia 16 de Novembro, na Pra-
ça Heróis do Ultramar, em Coimbra.
A Delegação de Coimbra fez-se representar pelo pre-
sidente da Direcção, Manuel Ernesto Paiva, acompa-
nhado pelo vice-presidente Fernando Santa, depo-
sitando uma coroa de flores junto do Monumento, 
tendo sido evidenciada a presença da Associação.

Passeio à Costa do Sol
Dias 25 e 26 de Maio de 2024

A Delegação de Coimbra está a organizar um Passeio 
à Costa do Sol, com visita a Setenil de Las Bodegas, 
Ronda, Mijas e Málaga, nos dias 25 e 26 de Maio do 
próximo ano.
25 de Maio de 2024 – Saída, em autocarro de turis-
mo, em hora a definir; visita a Setenil de Las Bodegas. 
Com apenas 82 quilómetros quadrados, cerca de três 
mil habitantes, esta aldeia espanhola foi construída 
literalmente por baixo das rochas. Os rochedos trans-
formaram-se nos telhados das habitações. Almoço em 
curso. Pela tarde visita a Ronda, destaca-se nesta ci-

dade a Ponte Nova, construída no século XVIII, sendo 
um dos monumentos mais emblemáticos de toda a 
Andaluzia, com uma altura de quase 100 metros e por 
onde corre o Rio Guadalevin. Chegada e acomodação 
no hotel. Jantar e alojamento.
26 de Maio de 2024 – Depois do pequeno-almoço, vi-
sita a Mijas, apelidada de “Vila Branca”, com as suas 
casas caiadas, na encosta de uma montanha no co-
ração da Costa del Sol. Divide-se em três núcleos ur-
banos: Mijas, Pueblo, Las Lagunas e La Cala. Almo-
ço. Pela tarde, visita a Málaga, cidade que viu nascer 
Pablo Picasso e onde este artista se reinventou, nos 
seus últimos anos, e inaugurou museus para todos os 
gostos. Regresso.
O preço por pessoa é de 210,00 euros, podendo o 
pagamento ser faseado até 30 de Março de 2024. Es-
tão incluídos no preço: autocarro de turismo, guia 
acompanhante, seguro de viagem, pensão completa, 
bebidas (água e vinho). O preço não inclui entrada 
nos monumentos, suplemento de quarto individual 
(35,00 euros por pessoa e por noite), extras de carácter 
pessoal e taxas hoteleiras.
A Delegação de Coimbra realça que esta viagem só se 
realizará com um mínimo de 35 de participantes e que 
a data limite para inscrições é o dia 28 de Dezembro 
de 2023. Caso o grupo seja sinalizado até ao final do 
ano, o preço manter-se-á em 210,00 euros por pessoa, 
caso o grupo seja sinalizado no próximo ano de 2024, 
o preço passará a ser de 215,00 euros por pessoa.
Os participantes devem fazer-se acompanhar do Car-
tão Europeu de Saúde.

Almoço de Natal
No próximo dia 9 de Dezembro, Sábado, a Delegação 
de Coimbra vai realizar o tradicional Almoço de Natal, 
no Restaurante “Os Patinhos”, em Ladeira dos Caia-
dos, Carapinheira – coordenadas GPS: 40°11’37.6″N 
8°39’30.7″W
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presen-
tes neste convívio associativo de unidade e coesão, 
“demonstrando mais uma vez o espírito participativo 
e solidário para com a Delegação, nesta época natalí-
cia, para que possamos todos em conjunto passar um 
dia muito feliz”.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos con-
vidados, associados e familiares, seguido de almoço, 
pelas 12h30.
O preço por pessoa é de 28,00 euros para adultos, as 
crianças até aos cinco anos não pagam e, dos seis aos 
10 anos, é de 14,00 euros. 
As inscrições devem ser feitas até ao dia 4 de Dezem-
bro, Segunda-feira, através dos seguintes contactos: 
239 814 644 ou 917 770 241.

Estacionamento reservado
Como é do conhecimento dos associados, a Delegação 
de Coimbra tem tido problemas no estacionamento 
atribuído à ADFA, recebendo reclamações de associa-
dos que se deslocam à Sede da Delegação e que não 
têm assim possibilidade de estacionar, por ocupação 
indevida do estacionamento reservado à ADFA.
O lugar de estacionamento reservado à ADFA destina-
-se exclusivamente aos associados que se deslocam à 
Sede da Delegação para tratar dos seus assuntos na 
Associação, pelo que não é permitido servirem-se 
deste lugar de estacionamento para tratar de assuntos 
fora desse âmbito.
A Delegação de Coimbra agradece a compreensão de 
todos.
Como a Sede da Delegação está localizada num sexto 
andar, os Serviços não têm possibilidade de contro-
lar essa situação, pelo que, neste sentido, se solicita 
aos associados que em tal situação contactem a Po-
licia Municipal, através do telefone 239 854 410, para 
que seja a autoridade a resolver o problema. “Só assim 
podemos minimizar o problema e conseguir que os in-

fractores sejam multados e rebocados, para exemplo de 
outros”, refere a Direcção da Delegação de Coimbra.

Homenagem

Através da Delegação de Comandos de Coimbra, Rui 
Soares, presidente da União de Freguesias de Souselas 
– Botão, convidou a Delegação da ADFA em Coimbra a 
estar presente, no dia 25 de Novembro último, numa 
Cerimónia que se realizou junto aos Monumentos aos 
Combatentes da Guerra do Ultramar, nos lugares de 
Souselas e Botão (Coimbra).
A Delegação de Coimbra fez-se representar pelo vice-
-presidente da Direcção, Fernando Santa, e ainda pe-
los membros da Direcção Alberto Cortesão e António 
Amorim, e por José Serrano, do Conselho de Delegação.
No final, foram depositadas coroas de flores nos dois 
Monumentos.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2023 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existe uma transferência do 
mês de Janeiro de 2022 que está por identificar, apelan-
do-se aos associados para que contactem a Delegação 
caso ainda não tenham recebido o respetivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três me-
ses de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação
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Bragança

Almoço de Natal
O Natal aproxima-se e, com ele, muita esperança, fé 
e luz!
Assim, é com enorme gosto que a Delegação de Bra-
gança vem anunciar o tradicional almoço-convívio de 
Natal, a realizar no próximo dia 17 de Dezembro, Do-
mingo, pelas 12h30, no Restaurante Serra da Noguei-
ra, em Nogueira, Bragança.
As inscrições podem ser efectuadas junto da Delega-
ção, até ao dia 30 de Novembro, pelos números habi-
tuais: 273 322 412, 968 248 060 ou 963 034 702.
“Aguardamos por mais um bom convívio festivo na vos-
sa companhia. A quem não se inscreveu e queira parti-
cipar, deve contactar a Associação. Agradecemos a vossa 
participação e queremos fazer deste almoço-convívio 
uma ocasião para, num encontro são e animado, viver 
em pleno a quadra natalícia”, sublinha o presidente da 
Direcção da Delegação, Domingos António Seca.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança avisa os associados de que a 
Sede da Delegação estará encerrada no período de 25 de 
Dezembro a 2 de Janeiro, para férias da funcionária, rea-
brindo os seus serviços no dia 3 de Janeiro, Quarta-Feira.
Para qualquer urgência, os interessados devem con-
tactar o número 968 248 060.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Homenagem

Soc. 727
Virgilio Dias

Soc. 608
Francisco Ferreira

A Direcção da Delegação de Famalicão vem manifes-
tar o seu pesar pelo falecimento dos associados Vir-
gílio Dias (n.º 727) e Francisco Ferreira (n.º 608) re-
publicando as suas fotografias, em justa homenagem 
associativa.
O associado Virgílio Dias foi por diversas ocasiões diri-
gente nos Órgãos Sociais da Delegação de Famalicão, 
dando o seu contributo para a defesa activa dos direitos 
dos deficientes das Forças Armadas, ao serviço da Asso-
ciação e dos seus associados. “Esta abnegada prestação 
não será esquecida e é alvo da nossa sentida homena-
gem”, referiu o presidente da Direcção da Delegação, 
Anquises Carvalho.
O associado Francisco Ferreira também é destacado 
pela Delegação, uma vez que a fotografia que foi publi-
cada na nota de obituário não se encontrava em condi-
ções de que fosse reconhecido por familiares e amigos, 
tendo os serviços da Delegação enviado uma fotografia 
mais actual para sua última homenagem associativa.
Aos familiares e amigos destes associados falecidos, 
a Delegação e o ELO enviam sinceras condolências e 
solidariedade.

Informação aos associados
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da Dele-
gação serão publicadas unicamente no ELO, tais como 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais e outras.

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sexta-
-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do associa-
do devem ser agendados pelo endereço electrónico se-
cretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os assuntos a 
tratar. A Secretaria envia, pela mesma via, marcação com 
dia e hora. A Delegação pode ser contactada pelos núme-
ros 919 594 527 ou 252 322 848 (caso não seja atendido, a 
Secretaria devolve a chamada). A entrada nas instalações 
da Delegação já se faz pela porta principal.

Férias da Delegação
A Direcção da Delegação informa os associados que na 
época natalícia, para gozo de férias da funcionária, a 
Delegação encerra os seus serviços entre os próximos 
dias 26 de Dezembro e 2 de Janeiro de 2024.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao pa-
gamento de quotas, que poderá ser efectuado presen-
cialmente, na Sede da Delegação, ou através de cheque 
ou por transferência bancária para IBAN PT50 0010 
0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI. O valor das quo-
tas para o ano de 2024 continua a ser de 84,00 euros 
(ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso de transferên-
cia bancária, agradecemos o envio de comprovativo 
de pagamento para o endereço electrónico secretaria.
famalicao@adfa.org.pt ou por informação telefónica.
No passado dia 29 de Setembro foi efectuada uma 
transferência bancaria em nome de Maria da Concei-
ção Lopes, no valor de 84,00 euros, não informando 
qual o nome ou número de associado a que se refere 
esse pagamento. Eventualmente a transferência ban-
caria foi efectuada por algum familiar, pelo que a De-
legação agradece a quem fez essa transferência, para 
que entre em contacto com os Serviços.

Núcleo de Guimarães   
tem novo horário
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no pri-
meiro e no terceiro Sábados de cada mês. A Direcção 
do Núcleo solicita e agradece que os interessados li-
guem antecipadamente para o número 916 124 577 
(presidente do Núcleo).

Serviços Clínicos
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-Feiras à tarde, com início às 14h00, com marcação 
pelo endereço electrónico ou telefone indicados.

Boas Festas
A Direcção Delegação de Famalicão deseja a todos os 
associados, familiares e amigos um Santo Natal e um 
Ano Novo cheio de paz e solidariedade.

A Direcção da Delegação

Faro

Almoço Natalício
A Direcção da Delegação de Faro tem a honra de 
anunciar que vai realizar o seu já tradicional Almoço 
de Natal, no próximo dia 9 de Dezembro, pelas 12h00, 

no Restaurante Churrasqueira Marim (Dinis), na E.N. 
125, em Marim, Olhão.
Para inscrições os interessados podem telefonar para 
a Delegação de Faro, para o número 289 828 515 para 
reservar o seu lugar.
“Contamos com a presença dos nossos associados e fa-
miliares neste evento, que é uma excelente oportunida-
de para conviver e celebrar a quadra natalícia”, refere 
a Direcção da Delegação.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas 
quotas na Sede da Delegação ou por transferência 
bancária. Para qualquer esclarecimento, os interes-
sados devem contactar a Delegação pelo telefone 289 
828 515. A Direcção da Delegação de Faro sublinha 
que “manter as quotas em dia contribui para a ma-
nutenção da ADFA, que lutou e continua a lutar pelos 
direitos de todos os deficientes militares”, e que “todos 
temos o dever de contribuir para uma ADFA mais forte, 
para continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, so-
mos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Convívio de Natal
A Delegação de Castelo Branco convida todos os asso-
ciados e seus familiares para participarem no Almoço 
de Natal da Delegação, a realizar no próximo dia 9 de 
Dezembro, no Restaurante Quinta das Olelas, no Reta-
xo, Castelo Branco.
As inscrições deverão ser feitas na Sede da Delegação 
ou pelos telefones 272 341 201/918 675 108/932 601 
630, até ao dia 30 de Novembro.
“Apelamos à participação de todos, vamos passar um 
agradável dia juntos”, salienta da Direcção da Dele-
gação.

Pagamento de quotas
A Delegação de Castelo Branco informa os associa-
dos que podem efectuar o pagamento das suas quotas 
através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apelamos aos associados para que optem por este tipo 
de pagamento, e que informem a Delegação no dia da 
transferência, para poder fazer o registo da mesma e 
enviar o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Madeira

Convívio de Natal
A Delegação da Madeira vai organizar o seu Almoço-
-convívio de Natal, no Restaurante Encumeada, no 
próximo dia 10 de Dezembro, pelas 12h30.
Para mais informações e respectivas inscrições, os inte-
ressados devem contactar a Delegação presencialmente 
ou através dos números 291 765 171/961 798 731 ou do 
endereço electrónico secretaria.madeira@adfa.org.pt.
As inscrições podem ser efectuadas até ao dia 5 de De-
zembro.

A Direcção da Delegação
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Reunião com o IASFA

No último dia de Outubro, na Sede da Delegação da 
ADFA na Madeira, teve lugar uma reunião, de âmbito 
regional, entre o IASFA/ADM e a Associação.
O novo director do CAS/Madeira, coronel José Pires 
Ribeiro, acompanhado pelo sargento-mór Carlos Ra-
mos, aproveitou para conhecer as instalações da De-
legação da Madeira e, sobremaneira, para inteirar-se 
das necessidades dos associados da região, em termos 
de consultas médicas, por especialidade, e de exames 
complementares, uma vez que o IASFA pretende am-
pliar a rede de serviços prestados aos beneficiários da 
ADM na Região Autónoma da Madeira.
O problema das próteses é uma situação preocupan-
te e já foi apresentada verbalmente ao presidente do 
IASFA. “Nesta reunião foi solicitada uma solução que 
satisfaça as necessidades, algumas prementes, para os 
deficientes da Madeira que já não podem deslocar-se 
ao HFAR e permanecer dias no continente, uns pela 
idade e falta de apoio, outros que, por conselho médi-
co, não podem viajar de avião”, referiu João Martins, 
presidente da Direcção da Delegação da Madeira, que 
acrescentou que “o diálogo entre as duas instituições é 
permanente, mas torna-se mais eficaz quando o IASFA 
tem um director a nível da Região, dado que a capaci-
dade para encontrar soluções ganha maior dinâmica”.

Viseu

Feliz Natal
Mais um ano chega ao fim e com ele chega o Natal, 
altura própria para a família reunir em volta da lareira 
e da mesa para uma bela consoada entre todos aben-
çoados pelo Menino Jesus.

Como gostávamos de reunir a família ADFA, mas os 
problemas de saúde têm-se agravado, o que leva a 
que este ano não nos seja possível realizar o almoço-
-convívio de Natal, para além de a Covid-19 continuar 
a afectar em força, estando a ala do Hospital sempre 
cheia com pessoas a partir todos os dias para o além.
Desta forma, com os desejos de uma melhor saúde 
para toda a família deficiente militar das Forças Arma-
das somos a desejar a todos um Santo e Feliz Natal e 
um Ano Novo repleto de saúde e paz.

Os Órgãos Sociais 
da Delegação de Viseu

Saúde
Estamos a viver momentos conturbados, todos os dias, 
com casos e casinhos, e ninguém se assume, ninguém 
tem culpa, ninguém quer dar a cara, assumir os seus 
erros ou lapsos que nos prejudicam a todos, quando, 
nesta altura da vida devíamos, por direito, ter uma me-
lhor saúde nos Hospitais Militares e nos protocolados 
e onde não os há; ser ressarcidos das verbas pagas a 
100%, não é traçar directrizes de cortes nos serviços 
aos quais temos direito a 100% e nos enviam para o re-
gime normal, não cumprindo nem fazendo cumprir a 
Portaria 1034/09 na qual está bem esclarecida a forma 
de assistência nos cuidados de saúde a todos os defi-
cientes militares das Forças Armadas através da ADM 
- Assistência na Doença aos Militares deficientes.
Há dias, encontrando-me a efectuar um tratamento 
de fisioterapia numa unidade de saúde protocolada, o 
especialista fisiatra mandou fazer mais 20 sessões que 
eram necessárias e enviou o pedido ao IASFA-ADM, 
sendo o mesmo indeferido, com a indicação de que já 
tinha esgotado o plafond de 60 sessões a que se tem 
direito por ano, e, assim, deficiente e com o agrava-
mento da deficiência, o IASFA/ADM, ao privar-me 
do tratamento, com certeza o que queria era ver-me 
“morto”.
Com isto, fiz uma exposição aos serviços e comuniquei 
à Direcção Nacional o que se estava a passar, exempli-
ficando que quando fomos todos, sem excepção, para 
o serviço militar foi a 100% e é assim que exigimos ser 
tratados, como consta até na Lei!
O bom trabalho da Direcção Nacional, na reunião 
que teve com a Instituição da Saúde Militar surtiu os 
seus efeitos e feito novo pedido, ao abrigo da Portaria 
1034/09, o processo foi desbloqueado e assim foi defe-
rido, com o direito a efectuar os tratamentos devidos, 
daí vai o reconhecimento ao presidente da Direcção 
Nacional da ADFA, extensivo a toda a Direcção, pelo 
excelente trabalho de fazer repôr um legítimo direito 

que é para todos os deficientes militares das Forças 
Armadas.
Com mais um ano a chegar ao fim, como atrás se vê, 
este ano parece não ser igual aos outros, não só pelo 
reconhecimento dos teus/nossos direitos e de outros 
que se encontram em vias de resolução, como seja 
uma melhor saúde nos Hospitais Militares, protocola-
dos e todos os outros onde se vai e se paga, mas que, 
por direito, têm que ser ressarcidos a 100%, bem como 
o reconhecimento de todas as graduações dos defi-
cientes das Forças Armadas passarem a promoções, 
um direito há muito reivindicado e que agora parece 
em vias de resolução, assim como a actualização da 
condição militar.
Felicitações e um bom ano de 2024, com saúde e bem-
-estar!

João Gonçalves

Reunião de Executivos
Aquando da reunião do Conselho de Executivos, não 
me foi possível estar presente da parte da manhã, só 
podendo presenciar da parte da tarde, e, mesmo as-
sim, não consegui efectuar nenhuma intervenção, por 
dificuldade no contacto, apesar de estar mais de uma 
hora a levantar a mão.
Pelo que presenciei, quero acrescentar que se torna mes-
mo urgente efectuar a revisão estatutária, uma vez que o 
Conselho Consultivo só analisa e não decide nem aprova 
nada, mas prepara para o Conselho Nacional decidir vo-
tar a favor ou contra quando um Órgão e uma reunião só 
fazem o mesmo efeito.
O que se verifica são gastos desnecessários e mais, quem 
faz parte do Conselho Nacional, alguns conselheiros já 
não vão ao CN nem sequer sabem o que estão lá a fa-
zer, nem fazem qualquer intervenção sobre os diversos 
temas, daí a alteração aos Estatutos de uma forma cirúr-
gica, que passa por diminuir os Órgãos da ADFA que tem 
conselhos e pessoas a mais, até pela própria idade, com 
imensas dificuldades em participar.
A ADFA tem que se adaptar aos tempos e pensar real-
mente aquilo que quer. Por outro lado, nos seus pro-
jectos, sejam eles legislativos ou ligados à área da de-
ficiência que tragam benefícios aos seus associados, 
família deficiente militar das Forças Armadas, em pri-
meiro lugar, tudo tem que ser bem pensado e estru-
turado e apresentado ao Conselho Nacional para este 
analisar e aprovar, não esquecendo que sempre e em 
primeiro lugar deve estar à frente o projecto legislativo 
que 50 anos depois da Guerra Colonial acabar, temos 
que fazer ver aos nossos governantes que é mais que 
justo actualizar e manter sempre adequado ao dia-a-
-dia da vida em que vivemos.

João Gonçalves

Porto
 

Informar,     
esclarecer e debater
Delegação do Porto realiza reuniões 
descentralizadas com os associados
Mais de 300 associados participaram nas reuniões descen-
tralizadas que a Delegação do Porto realizou nos meses de 
Outubro e Novembro, na sua área geográfica, mais con-
cretamente em Penafiel, Lordelo, Arouca, Santa Maria da 
Feira, Vila do Conde, Santo Tirso, Viana do Castelo, Ponte 
da Barca, Lixa, Vila Real e Peso da Régua. Informar, escla-
recer e debater, foi o objectivo principal destas reuniões.

Os assuntos tratados foram: as reivindicações, o sistema 
de assistência médica e medicamentosa militar (IASFA/
ADM), a demora no fornecimento de produtos de apoio 
e as ajudas técnicas, particularmente aparelhos auditi-
vos. Também foram apresentadas sugestões e tomada 
devida nota das reclamações sobre o não recebimento 
do Cartão do Antigo Combatente e lembrados os proce-
dimentos que devem ser adoptados na renovação dos 
cartões de assistência médica e medicamentosa e de 
deficiente militar.
De uma forma geral, os associados presentes nestas 
reuniões manifestaram o seu desagrado, e mau estar 
relativamente à situação político-social que o País está 
a enfrentar. Também apresentaram preocupação por 

considerarem que poderá prejudicar as suas expectati-
vas, quanto à concretização das medidas reivindicativas 
há muito aguardadas e que, agora que estamos prestes 
a comemorar os 50 anos do fim da Guerra Colonial, do 
25 de Abril e da ADFA, parecem esboroar-se.
É de sublinhar e agradecer a cooperação das Institui-
ções e Associações que cederam graciosamente es-
paços para a realização destas reuniões as quais se 
referem de seguida: Associação Humanitária dos Bom-
beiros Voluntários de Vila do Conde; Associação Huma-
nitária dos Bombeiros Voluntários de Ponte da Barca; 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 
Cabeceirenses; Associação Humanitária dos Bombei-
ros Voluntários de Lixa; Junta de Freguesia de Peso da 
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Régua; Junta de Freguesia de Santo Tirso; Junta de Fre-
guesia de Lordelo-Paredes; Câmara Municipal de Pena-
fiel – Agrival; Associação para a Integração de Crianças 
Inadaptadas de Arouca; Associação de Reformados e 
Pensionistas do Distrito de Viana do Castelo; Regimen-
to de Infantaria N.º 13, em Vila Real.

Convívios de Natal 

O Programa de “Convívios de Natal 2024” da Delegação 
do Porto abriu com a realização do primeiro encontro 
associativo, no dia 1 de Dezembro, na localidade de 
Chão D’Ave, que abrangeu os concelhos de Arouca, Se-
ver do Vouga e Vale de Cambra.
Compareceram 40% dos 43 associados que fazem parte 
deste núcleo informal, a que se juntaram os familiares e 
os elementos da Direcção da Delegação do Porto, o que 
constituiu uma boa participação associativa.
O almoço foi animado, satisfez os presentes e permitiu 
estabelecer o diálogo.
A organização foi da responsabilidade do associado 
Afonso Almeida, que se esmerou nos pormenores, para 
que todos se sentissem bem.
Este programa vai continuar nas seguintes datas e lo-
cais:
- Dia 8 de Dezembro, em Santa Maria da Feira;
- Dia 9 de Dezembro, em Chaves;
- Dia 10 de Dezembro, em Vila Nova de Cerveira;
-  Dia 16 de Dezembro, em São Martinho de Anta, Sabrosa.

Na próxima edição do ELO dar-se-á informação sobre a 
forma como decorreram.

Comemoração do 49.º 
Aniversário da Delegação
O programa comemorativo do 49.º Aniversário da Dele-
gação do Porto incui as seguintes actividades, a realizar 
na Sede da Delegação:
14h30 - Hastear das Bandeiras, seguida da homenagem 
aos associados e associadas falecidos;
15h30 - Sessão Comemorativa:
-  Boas vindas pelo presidente da Direcção da Delega-

ção, Abel Fortuna;
-  Intervenção do presidente da Direcção Nacional, 

Nuno Santa Clara Gomes;

-  Intervenção do presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas

-  Intervenção por Entidade a confirmar
-  Porto de Honra
19h30 - Jantar comemorativo, no Restaurante Social da 
Delegação.

Esta notícia será desenvolvida na próxima edição do ELO.

Núcleo de Chaves
O Núcleo de Chaves encontra-se aberto, às Quartas-fei-
ras de manhã, para atendimento aos associados.
Já foram retomadas as consultas de Medicina Geral e 
Familiar e serviços de Enfermagem, todas as Quartas-
-feiras, de manhã, com início às 10h30, desde que mar-
cadas no dia anterior para o número 962 735 553 - Hen-
rique Ferreira, presidente do Núcleo.
Este serviço é prestado pela Dra. Graça e pela Enf. Isau-
ra, que há muitos anos colaboram com a ADFA de for-
ma voluntária e graciosa.

Quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, de 
7,00 euros por mês.
Regularize as suas quotas atempadamente, através de 
vale postal ou de transferência bancária. Para este efei-
to, solicite à Delegação o NIB da conta e, quando o fizer, 
informe a Delegação.
Poderá fazê-lo pessoalmente, aproveitando para almo-
çar no Restaurante Social, tratar de assuntos que tenha 
para resolver e encontrar-se com os seus amigos.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte do valor das quotas 
à Direcção de Delegação, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Cartão de Antigo Combatente
São considerados, entre outros, antigos combatentes e 
com direito ao Cartão:
-  Os ex-militares mobilizados, entre 1961 e 1975, para 

os territórios de Angola, Guiné-Bissau e Moçambique;
-  Os ex-militares que se encontrassem em Goa, Damão 

e Diu, bem como em Dadra e Nagar-Aveli, aquando da 
integração destes territórios na União Indiana;

-  Os ex-militares que se encontrassem no território de 
Timor-Leste entre o dia 25 de Abril de 1974 e a saída 
das Forças Armadas Portuguesas desse território;

-  Os militares e ex-militares que tenham participado em 
missões humanitárias de apoio à paz ou à manuten-
ção da ordem pública, em teatros de operações clas-
sificados nos termos da Portaria n.º 87/99, de 30 de 
Dezembro de 1998;

-  As viúvas dos acima referidos.

A Delegação tem vindo a receber reclamações de asso-
ciados que ainda não receberam o Cartão, o que é la-
mentável, uma vez que muitos deles são deficientes das 
Forças Armadas com grandes incapacidades.
Todos os que estão nesta situação deverão dar conheci-
mento desse facto aos Serviços da Delegação do Porto, 
para fazer chegar ao Ministério da Defesa Nacional o 
seu descontentamento.

Serviços   
Associativos
Os Serviços Associativos da Delegação do Porto fun-
cionam no Centro Associativo e Social, no Palacete 
Cor-de-Rosa. A entrada continua pela Rua de Pedro 
Hispano e o estacionamento de viaturas no interior.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00 
(excepto em Agosto).
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.por-
to@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contactos: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento     
de Apoio Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@
adfa.org.pt

•  Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Mediante marcação prévia, este serviço disponibiliza 
consultas de:
-  Medicina Geral e Familiar, às Quartas-feiras de ma-

nhã;
- Psiquiatria, às Terças, Quartas e Quintas-feiras;
-  Psicologia Clínica, às Segundas, Terças, Quartas e 

Quintas-feiras;
- Nutrição, às Quintas-feiras.

•  Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, 
com as seguintes actividades: Hidroginástica, Expres-
são e Dimensão Plástica, Mobilidade e Funcionalida-
de, Educação Pró-Saúde e Cidadania, Tecnologias da 
Informação e Terapia Ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante marcação de entrevista de avaliação.

A Direcção da Delegação

Porto
 

Gestão 
Integrada  
de Sócios

A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas dos associados, na sua base de dados GIS (Gestão Integrada de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto com a Secretaria da sua Delegação, para que seja possível verificarem se a ficha 
de associado se encontra completa e correctamente preenchida.
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Opinião

Preocupação de quem   
está todos os dias na ADFA
Quando estamos quase no fim do ano de 2023, após 
um ano e oito meses de ter sido aprovado o Caderno 
Reivindicativo, na Assembleia-Geral de 2 de Abril de 
2022, em Coimbra, ainda muito pouco se sabe da res-
posta do Governo.
Gostaria de saber quando é que os nossos associados 
que hoje recebem 230,00 euros, 250,00 euros, ou pou-
co mais de 300,00 euros, irão receber no próximo ano.
Nós somos feridos de guerra, do Serviço Militar Obri-
gatório, na Guerra Colonial.
O Governo, em cinco minutos mobilizou-nos para 
a guerra, sem podermos dizer que não queríamos ir. 
Hoje, um ano não chega para analisar uma proposta 
reivindicativa para que as nossas condições sociais 
melhorem.
Jamais iremos desistir e enquanto cá estivermos va-
mos persistir e nunca desistir. A resiliência vai conti-
nuar, porque temos razão e não podemos cair na de-
silusão. Quem não luta pelo que quer, só recebe o que 
lhe derem.
Esta Associação tem que se afirmar todos os dias e ja-
mais poderá ficar adormecida.
Saudações associativas.

O presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro

Almoço de Natal
No próximo dia 16 de Dezembro, Sábado, pelas 13h00, 
na Sede da ADFA, em Lisboa, a Delegação de Lisboa vai 
realizar o tradicional Almoço de Natal.
Inscreve-te e participa neste convívio associativo, com 
a tua família e amigos da ADFA.
A ADFA é de todos nós.
As inscrições podem efectuar-se junto de Isabel Franco 
(contactos 217 512 615 – 932 323 012) ou de Francisco 
Janeiro (919 413 356).

105.º Aniversário     
do Armistício

Por ocasião da evocação do 105.º Aniversário do Armis-
tício da Primeira Grande Guerra, por convite do Núcleo 
de Oeiras da Liga dos Combatentes, a Delegação da 
ASFA em Lisboa esteve presente na Cerimónia de Ho-
menagem aos Militares Falecidos na Grande Guerra, ao 
serviço de Portugal, junto do Monumento aos Comba-

tentes da Grande Guerra, na Praça 5 de Outubro, junto 
da igreja matriz de Oeiras, e em Cascais no Jardim Vis-
conde da luz, no dia 13 de Novembro último.

Cerimónia do dia de Finados

A Delegação de Lisboa participou na Cerimónia do 
Dia de Finados, em 2 de Novembro, junto à Cripta dos 
Combatentes, no Cemitério do Alto de São João, em Lis-
boa, representada pelo presidente da Direcção da Dele-
gação, Francisco Janeiro.

Novo serviço na Secretaria 
da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa é um ser-
viço cada vez mais atento às necessidades de todos os 
seus associados e, após apuramento das necessidades 
das pessoas que usam cadeira de rodas, por decisão do 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, equi-
pou-se este serviço com um sistema eléctrico para en-
chimento dos pneus das cadeiras.
Assim sendo, em caso de necessidade, basta pedir aju-
da neste sentido aos funcionários deste Serviço asso-
ciativo.

Mensagem de Natal    
e Ano Novo
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam a 
todos os associados, famílias e trabalhadores um Santo 
Natal e um próspero ano de 2024.

Produtos de apoio    
e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 
para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, Países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros Países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação 
- 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associa-
dos da área geografia do Núcleo de Sintra que as suas 
instalações já se encontram abertas aos associados, to-
dos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro, pode ser efetuado através 
do número 919 413 356.

A Direcção da Delegação
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Exposição Fotográfica 
evocativa dos 30 anos   
da Inauguração          
da Sede Nacional
ÁTRIO PRINCIPAL DA SEDE NACIONAL - PISO 0

Exposição patente até 20 de Janeiro de 2024
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Ministra da Defesa Nacional preside      
às comemorações dos 30 anos da Sede Nacional 
e dos 49 anos do ELO

A ministra da Defesa Nacional, Maria He-
lena Carreiras, presidiu às celebrações 
dos 30 anos da Inauguração da Sede 
Nacional e dos 49 anos de publicação 
ininterrupta do jornal ELO, no dia 20 

de Novembro último, na Sede Nacional, em Lisboa, 
acompanhada pelo secretário de Estado da Defesa 
Nacional, Carlos Lopes Pires, e da secretária de Esta-
do da Inclusão, Ana Sofia Antunes.
Neste dia a governante inaugurou uma Exposição 
Fotográfica referente aos 30 anos da Inauguração da 
Sede Nacional da ADFA, seguindo-se de uma visita 
às instalações da Sede e a inauguração do Arquivo 
Definitivo da ADFA “Repositório de Memórias. Um 
contributo para a história de Portugal”.
Realizou-se também uma Mesa Redonda alusiva à 
efeméride, no Auditório Jorge Maurício, que contou 
com as intervenções do presidente da DN, José Nuno 
Santa Clara Gomes, da ministra da Defesa Nacional, 
Maria Helena Carreiras, com o testemunho de José 
Paulo Arruda, filho do antigo presidente da ADFA, 
José Arruda, e com as alocuções dos antigos gover-
nantes António Figueiredo Lopes e Eugénio Ramos 
e do vice-presidente da DN, Artur Vilares. A mode-
ração da Mesa Redonda coube ao tesoureiro da DN, 
Cândido Patuleia Mendes.
O evento foi encerrado pelos secretários de Estado 
da Inclusão, Ana Sofia Antunes, e da Defesa Nacio-
nal, Carlos Lopes Pires, seguindo-se um Porto de 
Honra, servido aos convidados, no Restaurante da 
Sede Nacional.
A semana foi de festa e de comemoração e culminou, 
em 24 de Novembro, numa Sessão Cultural Musical, 
que contou com a participação do escritor João de 
Melo e com primeira actuação pública da Orquestra 
de Cordofones do INATEL, dirigida pelo professor 
José Carita.
A ADFA está a celebrar os seus 50 anos de existência 
e evocou a festa que, em 19 de Novembro de 1993, 
juntou associados, dirigentes, entidades públicas e 
muitos convidados, na cerimónia de inauguração 
da Sede Nacional, presidida pelo então primeiro-
-ministro, Aníbal Cavaco Silva. A Associação lembra 
também o dia 23 de Novembro de 1974, data em que 
foi publicado o número “zero” do ELO, publicação 
inovadora para a época e que a ADFA realizou a pri-
meira manifestação de pessoas com deficiência em 
Portugal, ocupando também o Palácio da Indepen-
dência como sua Sede.

Evocar a história
Na sequência da necessidade da saída da ADFA 
do Palácio da Independência, sua Sede inicial, no 
Largo de S. Domingos, em Lisboa, conseguida a ce-
dência do terreno, por parte da Câmara Municipal 
de Lisboa, garantida a preparação do mesmo, pelo 
Exército, materializada pelo Regimento de Enge-
nharia da Pontinha, e assegurado o correspondente 
financiamento, em proporções iguais, pelos Minis-
térios da Defesa Nacional e do Emprego e Segu-
rança Social, iniciaram-se as obras, em 14 de Maio 
de 1989, o que, em laboração constante, permitiu 
a inauguração do edifício em 19 de Novembro de 
1993.

“Trinta anos depois, este edifício não perdeu as suas 
capacidades de funcionalidade, mobilidade e convívio, 
e constitui ainda um oásis para os deficientes das Forças 
Armadas, tal como para todas as entidades e elementos 
da comunidade envolvente que o visitam”, referiu a Di-
recção Nacional, em comunicado emitido na ocasião.
Os antigos governantes António Figueiredo Lopes 
(SEDN entre 1991 e 1995) e Eugénio dos Santos Ra-
mos (SEDN entre 1987 e 1991 e SE do Equipamento e 
Tecnologias de Defesa entre 1991 e 1993) recordaram 
os contactos com os dirigentes da Associação, salien-
tando terem sentido que estavam perante “uma ini-
ciativa de grande interesse para o País”, evidenciando 
o pioneirismo da ADFA e o seu relevante papel na de-
fesa dos direitos dos deficientes militares.
Figueiredo Lopes acrescentou que “o Governo de en-
tão estava junto da ADFA, num processo de abertura 
internacional [11.ª Reunião dos Assuntos Europeus - 
FMAC], criando um compromisso mútuo. Fiz isto por 
dever, em consciência e em defesa do interesse público”.

Apoio reforçado
A ministra aproveitou a ocasião para anunciar que a 
subvenção anual do MDN à ADFA contará com uma 
actualização de 60 mil euros, atingindo assim em 
2024, os 396 mil euros, num aumento que, segundo 
Maria Helena Carreiras, “atesta o valor e mérito da 
ADFA na luta pelos direitos dos deficientes militares 
e a sua importância para a elaboração de políticas 
públicas a este respeito”.
“A ADFA tem uma importância crucial para a história e 
democracia do nosso País, graças, em grande medida, à 
sua postura de saber conjugar reivindicação e luta por 
direitos com institucionalismo e suprapartidarismo”, 
salientou a ministra, tendo também lembrado que “o 
PADM tem apoiado mais de 1.800 deficientes milita-
res e cuidadores” e que “a Rede Nacional de Apoio tem 
apoiado mais de 860 pessoas no âmbito do Stress Pós-
-Traumático— incluindo filhos, órfãos, viúvas e viúvos 
de Antigos Combatentes”.

Arquivo de memória colectiva
Depois de cerca de uma hora em visita às instalações 
da Sede Nacional, a ministra inaugurou o Arquivo da 
ADFA - “Repositório de Memórias. Um contributo para 
a história de Portugal”.
Esta estrutura, que faz parte do legado da ADFA, conta 
com o apoio técnico e financeiro e com o alto patrocí-
nio do Ministério da Defesa Nacional, e “constitui um 
importante garante de prova, guarda e preservação da 

memória histórica para ajudar à compreensão e disse-
minação de facetas frequentemente desconhecidas ou 
ocultadas da Guerra Colonial”, como sublinhou He-
lena Carreiras.
O presidente da DN, Nuno Santa Clara Gomes, salien-
tou que “as memórias são recordações vivas e pedaços 
de vida que não devem desaparecer”, enaltecendo a 
criação do Arquivo da ADFA e agradecendo à gover-
nante a contribuição para este Projecto, realçando, 
“mais uma vez, não para nós, mas para todos os que 
acreditam que quem não aprende com a história está 
condenado a repeti-la”.
Falando dos 30 anos de um “edifício emblemático” que 
é “o realizar de um sonho e o resultado de um esforço 
colectivo”, reconheceu as entidades que, ao longo dos 
anos, contribuíram para a Sede: a Câmara Municipal 
de Lisboa, os ministérios da Defesa Nacional e do Em-
prego e Segurança Social, o Exército e os associados.

Justa homenagem
A ministra da Defesa Nacional referiu que “se a Sede 
Nacional da ADFA dá corpo a esta ilustre Associação, 
instrumentos como o jornal ELO são a voz dos Deficien-
tes Militares” e que “este nome [ELO] traduz o objectivo 
primordial de elo de ligação, não só entre os associados, 
como também entre estes e o Estado, as várias entida-
des da Defesa Nacional, e ainda a sociedade civil”.
O secretário de Estado da Defesa Nacional, Carlos 
Lopes Pires, afirmou que “a ADFA e os seus associados 
têm construído, através de uma luta inquebrantável, 
um importantíssimo legado para uma cidadania in-
clusiva e para a dignidade de quem se sacrificou pelo 
País, através das Forças Armadas”.
A secretária de Estado da Inclusão, Ana Sofia Antunes, 
realçou que “por razões que alguns de vocês conhecem 
bem, eu conhecia bem a história da saga da construção 
do edifício da ADFA, muitas vezes repetida pelo José Ar-
ruda, algo que realmente o deixava muito feliz”.
O presidente da DN sublinhou que “estas pedras hão-
-de sobreviver-nos, mas também a nossa memória tem 
de permanecer para lá do nosso limite temporal. As 
memórias não são só velhos muros e bibliotecas poei-
rentas: são recordações vivas, lições para a História, pe-
daços de vida que não devem desaparecer”.

49 Anos do ELO
A semana festiva foi rematada, no dia 24 de Novem-
bro, após uma visita à Exposição Fotográfica no Átrio 
da Sede Nacional, com um “colóquio sobre a forma 
como a Comunicação Social tratou os temas relacio-
nados com a Guerra Colonial”, pelo presidente da DN, 
e com uma intervenção marcante do escritor João 
de Melo, que afirmou que “sim, é um facto: há guer-
ras que não acabam nunca, tanto dentro de nós como 
ao nosso redor”. A alocução foi profunda e explícita, 
numa clareza que a todos impressionou, tendo o au-
tor sido então convidado a colaborar mensalmente 
com o ELO.
Seguiu-se uma Sessão Musical, com a primeira actua-
ção pública da Orquestra de Cordofones do INATEL, 
dirigida pelo professor José Carita, e da qual fazem 
também parte o associado António Capela Gordo e 
esposa.
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Intervenção da ministra da Defesa Nacional,  
Helena Carreiras
Cerimónia de comemoração do 30.º aniversário da inauguração da Sede Nacional da ADFA e do 49.º 
aniversário da publicação do ELO

É, para mim, uma grande honra celebrar 
convosco duas importantes efemérides, 
inseridas nas Comemorações do Cinquen-
tenário da ADFA e que marcam indiscu-
tivelmente a história desta Associação: o 

trigésimo aniversário da inauguração do edifício da 
Sede Nacional e o quadragésimo nono aniversário da 
publicação ininterrupta do jornal ELO.
Ambas têm um significado muito especial para a his-
tória desta Instituição, que se cruza com a história do 
Portugal democrático, e para a ligação entre a ADFA 
e os seus associados e respectivas famílias, a quem 
deixo uma palavra de grande apreço.
A Guerra interrompeu sonhos, obrigou à reinvenção 
de homens que lutaram por si, pelos camaradas, e 
por quem haveria de lhes seguir. É por isso que hoje 
celebramos o contributo indispensável que a ADFA 
tem prestado aos militares que serviram abnegada-
mente Portugal, com grandes custos para a sua saú-
de e integridade física.
Conforme pudemos assinalar na Exposição Fotográfi-
ca sobre as diferentes fases da construção da Sede Na-
cional, e conforme debateremos mais tarde, na Mesa 
Redonda sobre a edificação deste importante marco, a 
construção de uma Sede condigna da ADFA decorreu 
de uma batalha de uma década e meia. Deste esforço 
resultou um espaço que simboliza ao mesmo tempo 
um local de inclusão e integração, bem como de re-
conhecimento público da causa dos que sofreram, no 
corpo e na alma, o preço pelo dever cumprido.
Concebido por sócios da ADFA que, conhecendo 
bem a luta desta Associação, quiseram participar 
activamente na sua dignificação, este edifício mar-
cou o início de uma nova era na história da ADFA, de 
reconciliação e de reconhecimento, que hoje come-
moramos.
E se a Sede Nacional da ADFA dá corpo a esta ilustre 
Associação, instrumentos como o jornal ELO são a 
voz dos Deficientes Militares.
Associações como a ADFA assumem a função vital 
de mediação entre os seus associados e o Estado, 
garantindo a defesa dos respectivos interesses, a sal-
vaguarda dos valores partilhados, e a preservação da 
memória histórica. Elas promovem a criação de con-
dições para um verdadeiro diálogo com os poderes 
públicos. No caso da ADFA, o jornal ELO, cuja lon-
gevidade hoje celebramos, desempenha um papel 
fundamental no cumprimento destes objectivos.
Publicado inicialmente pelos próprios associados no 
ambiente revolucionário do 25 de Abril de 1974, o 
jornal ELO ficará para sempre ligado aos apelos dos 
Deficientes Militares para que os seus sacrifícios, no 
contexto da Guerra Colonial, não fossem nunca es-
quecidos, bem como à criação de estruturas nacio-
nais de reabilitação.
De resto, o próprio nome do jornal ELO nos dá esse 
sinal. Este nome traduz o objectivo primordial de elo 
de ligação, não só entre os associados, como tam-

bém entre estes e o Estado, as várias entidades da 
Defesa Nacional, e ainda a sociedade civil. E tem-no 
feito através da partilha de conteúdos informativos 
e de índole cultural e literária, sobre a actualidade e 
a preservação da memória histórica, sobre saúde e 
reabilitação, sobre os direitos dos associados, sobre 
actividades associativas, bem como sobre políticas 
públicas.
O jornal ELO tem, por meio de uma crescente divul-
gação nacional e internacional, em formato físico e 
digital, cumprido a função crucial de reflectir e vei-
cular estes interesses, preocupações e valores, dando 
a conhecer o seu trabalho, através da disseminação 
e acompanhamento da história e da reconciliação, 
bem como da reabilitação e da integração social. É, 
por isso, uma ferramenta de trabalho para muitos e 
de leitura obrigatória.

Minhas senhoras e meus senhores,
A ADFA tem uma importância crucial para a história 
e democracia do nosso País, graças, em grande me-
dida, à sua postura de saber conjugar reivindicação 
e luta por direitos com institucionalismo e supra-
partidarismo. Esta postura reflecte-se, por sua vez, 
no trabalho diário e na conduta exemplar de figuras 
incontornáveis da sua história, como o saudoso co-
mendador Arruda, cujo legado perdura no trabalho 
incansável desta Associação.
O constante diálogo e interação entre o Estado e a 
ADFA têm possibilitado uma compreensão mais 
aprofundada sobre as reais necessidades dos Defi-
cientes Militares, por forma a encontrarmos colecti-
vamente as respostas mais adequadas. A par com o 
Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, que reconhe-
ce o direito à reparação material e moral, o Estatuto 
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do Antigo Combatente constitui-se como uma das 
principais respostas para a materialização da missão 
de apoio e reconhecimento de quem, no cumpri-
mento do serviço militar, serviu e serve Portugal.
Nos três anos que decorreram desde a sua apro-
vação, foram entregues mais de 410 mil cartões de 
Antigo Combatente; o Plano de Acção de Apoio aos 
Deficientes Militares tem apoiado mais de 1.800 De-
ficientes Militares e cuidadores; a Rede Nacional de 
Apoio tem apoiado mais de 860 pessoas no âmbito 
do Stress Pós-Traumático – incluindo filhos, órfãos, 
viúvas e viúvos de Antigos Combatentes. Foi dupli-
cado o Complemento Especial de Pensão, e foram 
garantidos passes gratuitos nos transportes públicos 
na área de residência e a isenção de taxas moderado-
ras no Serviço Nacional de Saúde.
Reconhecendo que importa continuar a trabalhar, a 
Defesa Nacional tem promovido uma implementa-
ção plena deste instrumento, articulando-se com to-
das as entidades indispensáveis, nas quais se inclui, 
naturalmente, a ADFA.
É com muito gosto que anuncio que a actual sub-
venção atribuída pelo Ministério da Defesa Nacional 
à ADFA, no valor de 336 mil euros, será aumentada 
em 2024 para 396 mil euros, correspondendo a um 
acréscimo significativo de 60 mil euros. Este aumento 
atesta o valor e mérito da ADFA na luta pelos direitos 
dos Deficientes Militares e a sua importância para a 
elaboração de políticas públicas a este respeito.
Minhas senhoras e meus senhores,
A postura nobre desta Associação, de querer dar e 
cuidar, reflecte-se no “Repositório da Memória da 
ADFA – um contributo para a história de Portugal”, 

que tivemos hoje a oportunidade de inaugurar. É, para 
mim, um orgulho poder associar-me a esta iniciativa, 
que acarinhei desde o primeiro momento em que me 
foi proposto pela ADFA obter um apoio do Ministério 
da Defesa Nacional, através da Secretaria-Geral.
Este arquivo – que conta, assim, para além de apoio 
técnico e financeiro, com o alto patrocínio do Minis-
tério da Defesa Nacional – constitui um importante 
garante de prova, guarda e preservação da memória 
histórica para ajudar à compreensão e disseminação 
de facetas frequentemente desconhecidas ou oculta-
das da Guerra Colonial.
Com a preservação do legado também em mente, 
em boa hora a ADFA decidiu desenvolver um pro-
jecto de reabilitação psicossocial na área da saúde 
mental no Porto. Uma área que, embora tenda a ter 
menos visibilidade face às marcas físicas resultantes 

do serviço em contexto militar, é fundamental para a 
recuperação dos Deficientes Militares, mas que não 
se cinge a estes, como a ADFA bem reconhece. Foi 
uma honra, nos meus primeiros meses de mandato, 
ter visitado a Delegação do Porto e ter tomado co-
nhecimento deste projecto pioneiro. Nessa ocasião, 
pude testemunhar em primeira mão a visão estraté-
gica e em prol dos que mais precisam quando visitei 
o Centro de Reabilitação Profissional de Gaia. Faço 
votos de que a aposta neste novo projecto, que re-
presenta uma mais-valia para os Deficientes Milita-
res e para os cidadãos portuenses, singre.
Termino reiterando os meus parabéns à ADFA pelos 
aniversários da sua Sede Nacional e do jornal ELO – 
marcas indeléveis da importância simbólica e práti-
ca desta Associação.
Muito obrigada.

Intervenção do secretário 
de Estado da Defesa Nacional, Carlos Pires
Cerimónia de comemoração do 30.º aniversário da inauguração da Sede Nacional da ADFA e do 49.º 
aniversário da publicação do jornal ELO

É uma honra encerrar esta sessão depois de 
tão ilustres figuras e de um dia pleno com 
a exposição fotográfica e a inauguração do 
arquivo.
A ADFA e os seus associados têm construí-

do, através de uma luta inquebrantável, um importan-
tíssimo legado para uma cidadania inclusiva e para a 
dignidade de quem se sacrificou pelo País, através das 
Forças Armadas. Como a senhora ministra referiu na 
sua intervenção inicial, este legado é igualmente im-
portante para a compreensão da história da constru-
ção da democracia em Portugal – em especial sobre 
uma época com a qual nem sempre estamos parti-
cularmente confortáveis. A ADFA recorda-nos sem-
pre como a Guerra Colonial marcou profundamente 
a geração daqueles que nela lutaram, mas também 
as suas famílias. É prova viva! E não podemos nunca 
esquecer os sacrifícios que estes militares fizeram ao 
serviço de Portugal, através das Forças Armadas, nem 
as graves consequências que ainda carregam no cor-
po. Como diria Sophia de Mello Breyner: “Vós não vos 
havíeis escondido então, nem vos escondeis agora”.

É uma profunda honra estar aqui diante de vós. Co-
meçaria, antes de mais, por deixar o meu profundo 
agradecimento e reconhecimento aos Deficientes 
Militares e às suas famílias. E, neste ano em que cele-
bramos o seu quadragésimo nono aniversário, deixo 
também uma palavra de sentido apreço à ADFA pelo 
seu contributo imprescindível nesta luta encetada 
por vós, durante décadas, uma geração de rutura.
Dois dos mais visíveis elementos do valioso patrimó-
nio da ADFA, para além dos seus associados e das 
conquistas de direitos e benefícios, são, justamente, 
os que hoje comemoramos: o edifício da Sede Nacio-
nal e o jornal ELO.
Mas a estes juntam-se novos elementos igualmen-
te valiosos: o arquivo “Repositório da Memória da 
ADFA – um contributo para a história de Portugal”, 
que hoje inaugurámos, bem como o Instituto de 
Reabilitação ADFA – Associação de Apoio Integrado, 
no Porto, destinado à reabilitação na área da saúde 
mental. Ambos os projectos aportarão, certamente, 
um importante ímpeto na prossecução de diferentes 
vertentes da nobre missão da ADFA, tanto junto dos 
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seus associados como da sociedade civil. São projec-
tos que olham para o futuro. Um cunho distintivo da 
ADFA, aquele de pensar sempre mais além e de cons-
truir um futuro melhor para os que mais precisam, 
como foi o Centro de Reabilitação Profissional de Gaia.

Minhas senhoras e meus senhores,
Todas as associações beneficiam de uma Sede condigna 
– é fácil de compreender o seu significado logístico. Mas, 
no caso da ADFA, a história da sua Sede Nacional tem 
outras dimensões que hoje foram amplamente destaca-
das, tanto na exposição fotográfica sobre a sua constru-
ção, como na Mesa Redonda sobre esta temática.
Por um lado, a batalha de quinze anos por um núcleo 
que servisse de base ao trabalho incansável desta As-
sociação culminou num merecido reconhecimen-
to público da importância da sua missão. Por outro 
lado, o desenho do edifício – pensado pelos próprios 
associados para responder às suas necessidades – re-
presenta um modelo de uma arquitectura inclusiva e 
acessível, e um exemplo de como todos os edifícios 
deveriam ser concebidos.
A Sede Nacional da ADFA é, por isso, duplamente 
simbólica, e este simbolismo não deve perder-se nun-
ca, reflectindo a enorme relevância da celebração de 
hoje. É também uma prova do ADN da ADFA: incan-
sáveis e inquebrantáveis. Devagar se vai ao longe.
Para além de uma Sede condigna, uma comunicação 
eficaz entre uma Associação e os seus associados é 
vital para o respectivo funcionamento. Mas, confor-
me pudemos corroborar ao longo desta cerimónia, 
o jornal ELO tem conseguido ir mais além deste de-
sígnio basilar, ao fomentar e facilitar a comunicação 
entre os próprios associados, e entre estes e a socie-
dade civil – fazendo jus ao seu nome. O jornal ELO 
compreende não só a história da Instituição em si, 
mas as histórias dos membros que a compõem.
Trata-se de uma publicação em igual medida infor-
mativa e humana, que traduz a história daqueles 
que lutaram durante a Guerra Colonial e que ainda 
sofrem diariamente as consequências do serviço em 
nome de Portugal, bem como as suas conquistas e 
reivindicações, a par com informações sobre as ac-
tividades associativas. Desta forma, o jornal ELO 
tornou-se uma ferramenta imprescindível para a 
divulgação do espírito e da missão da ADFA – divul-
gação esta cada vez mais ampla, em virtude da sua 
publicação em diferentes formatos.
Termino reconhecendo a importância fundamental 
do diálogo construtivo que se tem estabelecido entre 

a ADFA e o Estado Português, ao longo destes quase 
cinquenta anos de existência, conforme mencionou 
a senhora ministra da Defesa Nacional na sua inter-
venção inicial, fazendo votos para que continuemos 
a alimentar este excelente entendimento. Só assim 
conseguiremos garantir uma melhor compreensão 
sobre as reais necessidades dos Deficientes Milita-
res, de modo a desenvolvermos, em conjunto, as res-
postas mais adequadas.

Esta foi a minha intervenção escrita. Agradeço 
quem me ajudou a prepará-la.
Mas queria também complementar com duas ou 
três notas, se me permitem.
Dizer-vos que ontem estive também num Concerto 
Solidário da Liga dos Combatentes, precisamente 
com o senhor presidente Santa Clara Gomes, e, por 
isso, é com prazer que também estou hoje, noutra 
efeméride, noutra cerimónia, noutra comemoração 
e acho que não é pouco, porque, de facto, comemo-
ramos os portugueses que deram o melhor de si, em 
momentos críticos da nossa História, para manter a 
independência e a integridade do nosso País, mas 
também para lutar pelos valores que representa a 
nossa nação. De facto, ontem, ao ouvi o senhor ge-
neral Chito Rodrigues lembrando a Primeira Guerra 
Mundial, recordei como também estive com ele no 
Norte de França, a comemorar o centenário da ba-
talha de La Lys.
Lembrei-me de quão viva ainda está a memória, 
hoje em dia, pois temos uma guerra na Ucrânia 
e outra no Médio Oriente, onde nasci, e, por isso, 
isso toca-me profundamente. Falar de guerra, por-
que também sou um filho da guerra, de uma guerra 
noutro continente, neste caso no Líbano, e sei o que 
é e o que representa hoje. Não só os militares, mas 
também os civis passam por estas situações traumá-
ticas, ficando marcados. Quão importante é para a 
sociedade poder acompanhar, justamente, tanto os 
militares, como aqui fazemos, mas também os civis, 

que também passam por estas situações de tragédia 
pessoal e colectiva.
Queria também dizer que estive em Moçambique, 
na ADFA, e que gostei muito de ver este espírito, o 
vosso espírito a ser replicado noutra latitude. E de 
ver como é que os vossos associados, ou digamos 
colegas moçambicanos, sentem este elo profundo 
com Portugal e este elo que, de facto, liga todos os 
antigos combatentes e os deficientes das Forças 
Armadas. Por isso também queria partilhar este 
pensamento hoje, aqui. Sendo eu também um di-
plomata, um imigrante, tenho convivido com mui-
tos antigos combatentes e com alguns deficientes 
das Forças Armadas portuguesas, e é sempre uma 
honra estar convosco e agradecer-vos por manter 
viva essa memória de Portugal, um pouco por todo 
o lado, e poder lembrá-la no quadro das comemo-
rações do 25 de Abril. Acho que é uma obrigação, 
um dever moral, que devemos dignificar da melhor 
forma possível.
Por isso poder participar em todas estas cerimó-
nias, quase ao mesmo tempo - centenários, cin-
quentenários, aniversários - é uma oportunidade 
única para um secretário de Estado da Defesa com 
três meses em funções, e, ao mesmo tempo, é uma 
honra poder estar aqui com dois antigos ilustres co-
legas e constatar que, quando se quer, quando há 
empenhamento, quando há querer, vontade e par-
ceria, a obra nasce, cresce e consolida-se.
Queria também felicitar-vos pela coragem que tive-
ram, à época, para abraçar este projecto, também 
felicitar a Ana Sofia [secretária de Estado da Inclu-
são] pela ajuda que tem dado à ADFA, mas também 
à Defesa Nacional e ao espírito de parceria que in-
vocou no início. Acho, de facto, que este colectivo, 
esta conjugação de esforços é essencial, é mais do 
que devida, é merecida, em apoio ao serviço de to-
dos vocês.
Queria mais uma vez felicitar a ADFA, viva a ADFA, 
viva as Forças Armadas Portuguesas e viva Portugal. 
Muito obrigado.

Intervenção da secretária de Estado da Inclusão
Ana Sofia Antunes
Boa tarde a todos.
Começo, naturalmente, por cumprimentar o meu co-
lega secretário de Estado da Defesa Nacional, Carlos Pi-
res, que venho conhecer pessoalmente nestas circuns-
tâncias. Felizmente, já temos tido a oportunidade de 
articular em vários temas com algum sucesso, nomea-
damente na questão das altas hospitalares, que têm 
sido aqui um grande drama neste Outono e princípio 
de Inverno. Cumprimento também o meu caro amigo 
Manuel Patuleia, o meu amigo Santa Clara Gomes, os 
amigos na plateia, e os demais intervenientes na mesa, 

numas breves palavras de circunstância, em primeiro 
lugar para, uma vez mais, assinalar estes 50 anos da 
ADFA, que têm vindo a ser assinalados em diferentes 
eventos, ao longo deste último ano.
Devo igualmente parabenizá-los pelos 30 anos da 
construção desta vossa Sede, deste edifício fantástico, 
que vos permitiu terem aqui excelentes condições de 
trabalho e de intervenção numa missão que é muito 
nobre e que certamente teve e continuará a ter impac-
to na vida de muitas e muitas pessoas, que só com a 
vossa ajuda e com a vossa intermediação e com o tra-
balho dos vossos técnicos, puderam de facto voltar a 

reerguer-se e voltar a encarar a vida de frente.
Eu, por razões que alguns de vocês conhecem bem, co-
nhecia bem a história da saga da construção do edifício 
da ADFA, muitas vezes repetida pelo José Arruda, algo 
que realmente o deixava muito feliz.
E, ao longo destes oito anos que levo de cargo e que 
começaram em 2015, tive o grato prazer de estar por 
diferentes vezes nestas instalações, nesta vossa Casa, 
a vosso convite, de conviver com três diferentes presi-
dentes, com três diferentes Direcções, todas focadas e 
orientadas no mesmo conjunto de princípios e de va-
lores, e trabalhando sempre neste mesmo sentido, que 
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Intervenção do presidente da DN,       
Nuno Santa Clara Gomes

Celebramos agora 30 anos sobre a inaugu-
ração da nossa Sede Nacional. Edifício 
emblemático, dizem uns; exemplo de 
funcionalidade, dizem outros; um mar-
co no reconhecimento dos Deficientes 

das Forças Armadas, dir-se-á também.
Esta Casa é tudo isso, e muito mais. É o realizar de 
um sonho, é o resultado de um esforço colectivo, é 
a demonstração do nosso querer e é o resultado de 
muitas sinergias concentradas nos três erres que são 
o nosso mantra: reconhecer, reabilitar, reinserir.
Reconhecer alargado às diversas entidades que 
contribuíram para este marco histórico: a Câma-
ra Municipal de Lisboa, que nos facultou o terreno; 
os ministérios da Defesa Nacional e o do Emprego 
e Segurança Social, que nos propiciaram os meios 
financeiros; o Exército, que nos proporcionou as 
máquinas com que arrancou a obra; os associados, 
que participaram com o seu trabalho e o seu saber; e 
todos aqueles que acreditaram e deixaram aqui o seu 
contributo, por modesto que fosse.
Reabilitar pelo trabalho que estas instalações nos 
permitiram levar a cabo, devolvendo a cada um a sua 
dignidade e a sua razão de viver.
Reinserir pela participação activa na sociedade, 
exercendo a cidadania plena, manifestando a solida-
riedade, não só entre nós, mas também entre os que 
sofrem alguma deficiência, e para os quais fomos 
percursores e apoio constantes.
Res, non verba: coisas, e não palavras, segundo uma 
velha alocução. E a coisa aqui está, firme, segura, ca-
paz de se prolongar para lá do nosso tempo. Mas as 

pedras têm alma, e estas por razões muito especiais. 
Estão aqui representados o nosso sacrifício, as nossas 
dores, os nossos sonhos truncados, as nossas vidas 
reinventadas. Por isso os deficientes nestes muros se 
abrigam, compartilham recordações e queixas, vitó-
rias e derrotas, e sobretudo com uma determinação: 
aquela determinação que nos fez agarrar à vida que 
nos fugia, nos fez construir o Presente e nos faz pro-
jectar o Futuro.
Estas pedras hão de sobreviver-nos, mas também a 
nossa memória tem de permanecer para lá do nosso 
limite temporal. As memórias não são só velhos mu-
ros e bibliotecas poeirentas: são recordações vivas, 
lições para a História, pedaços de vida que não de-
vem desaparecer.
Por isso nasceu o projecto de resguardar a memória 
e contribuir para a escrita da História de Portugal. 
Ideia que vinha fermentando no fundo das nossas 
consciências, e que alguém compreendeu, apoiou e 
garantiu os meios para que mais uma legítima aspi-
ração passasse de sonho a realidade.
Esse alguém está aqui presente: é vossa excelência, 
senhora ministra, o agente e o motor deste projecto, 
agora concretizado. É a si, e ao dedicado pessoal do 
seu Ministério, que o País deve este pólo de conhe-
cimento, tornado acessível a todos quantos queiram 
saber o que foi a nossa saga, o que fizémos, o que 
deixamos, que lições de tudo isso podemos apren-
der.
Mais uma vez, não para nós, mas para todos os que 
acreditam que quem não aprende com a História 
está condenado a repeti-la.
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de vida para os associados desta Casa, aqueles que tão 
bem representam e também para conseguirem ir di-
versificando as respostas que prestam, seja aqui, seja 
no Lar Militar.
E devo dizer-vos que também foi um período de algu-
mas conquistas de que muito me orgulho, destes Go-
vernos, desde o XXI até ao actual, que conseguiram, de 
facto, repor aqui alguma justiça, alguma equidade, al-
guma dignidade na reposição dos valores das pensões 
que vos foram reconhecidas, que vos são mais do que 
devidas, com todo o mérito, e que foi certamente um 
trabalho que, só foi possível, porque permanentemen-
te tivemos sempre em articulação, o Ministério da De-
fesa, que vos tutela directamente, com o Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.
As coisas por vezes não acontecem nos tempos que 
nós gostaríamos que acontecessem; às vezes demoram 
bem mais tempo do que nós achamos que inicialmen-
te vão demorar, e, neste caso, também demorou mais 
tempo do que eu achei que inicialmente ia demorar, 
mas conseguiu-se, fez-se, com articulação de muitas 
vontades, inclusive do Parlamento, foi possível fazer 
acontecer e isso é algo que levo daqui como uma das 
conquistas democráticas que foi possível alcançar nes-
tes últimos oito anos.
Eu queria, na pessoa do Patuleia, cumprimentar todos 
os membros da Direcção, e desejar os maiores suces-
sos para o vosso restante período directivo, dirigir uma 
palavra de saudação a todos aqueles que se mantêm 

unidos nesta massa associativa que, sendo restrita, 
é muito presente, é muito unida, é muito coesa. Um 
cumprimento muito especial ao meu amigo Lopes 
Dias. Terminaria apenas dizendo o seguinte: esta-
mos no decurso destes 50 anos, do assinalar destes 
50 anos da ADFA, estamos a caminho de assinalar-
mos os 50 anos do 25 de Abril e penso que é o mo-
mento de todos, independentemente da sua visão e 
do seu posicionamento político, fazermos o nosso 
melhor para garantirmos que vamos comemorar o 
25 de Abril em democracia e com uma representa-

ção política na nossa Assembleia e no Governo que 
dela venha a sair que seja uma representação intei-
ramente democrática e que não se deixe contaminar 
por outro tipo de valores que não são saudáveis para 
o nosso País, porque aqui, eu penso que estou num 
sítio ideal para o dizer, ninguém mais do que os que 
aqui estão lutaram efectivamente pela democracia e 
ela aí está e ela é uma conquista e da qual não pode-
mos efectivamente abdicar nem permitir que que se 
abdique.
Obrigada a todos.
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A Guerra em cada um de nós
Intervenção do escritor João de Melo durante a celebração do 49.º Aniversário do ELO
1. René Char, poeta do modernismo francês e da 
Resistência, escreveu um dia: “há guerras que não 
acabam nunca”. É uma afirmação terrivelmente sé-
ria e verdadeira. Mas não seria necessário que fos-
sem outros a dizê-lo ou a escrevê-lo por cada um 
de nós. Sei-o por mim e por quantos combateram 
nas guerras de África. Cada qual poderá dizê-lo e 
senti-lo de modo diferente, de acordo com o sen-
timento da sua experiência de guerra e à luz das 
causas e consequências pessoais que desde então 
carrega consigo. Por mim o digo: fui para Angola 
numa condição pessoal, regressei de lá na pele de 
um outro, em parte igual e diferente de si mesmo. 
Ouço tudo de novo nos meus sonhos. Rajadas de 
metralhadora na madrugada do meu sono, gritos 
de socorro, vozes que me imploram a cura e a sal-
vação da vida, o choro das crianças de África que 
ardiam em febre palúdica ou que iam à injeção ou 
à vacina, o queixume das mulheres igualmente fe-
bris, com a dor no olhar ou na barriga. Sempre que 
dou por mim a subir de novo a escada de bordo e 
a embarcar, o meu sonho converte-se em pesade-
lo e acordo com o meu próprio grito, a lembrar a 
mim mesmo que aquilo não pode ser: eu jurara que 
nunca mais aceitaria uma guerra futura na minha 
vida, que desertaria para a França, que preferia mil 
vezes ser um preso político, interrogado e tortura-
do até confessar os segredos do meu pensamento 
ideológico – do que voltar a viver tudo de novo em 
Angola, com o posto de furriel e a especialidade de 
enfermeiro. Foi nessa dimensão pessoal que tudo 
me aconteceu: acudir aos vivos, evacuar os feridos 
graves, ressuscitar os mortos, recolher e amortalhar 
os cadáveres das emboscadas, das minas na picada 
e dos acidentes com armas, viaturas e outras vicis-
situdes de estar vivo para ser vítima de uma guerra 
injusta e mil vezes maldita. Mas não fomos apenas 
nós que estivemos na guerra. Havia o chamado 
“outro lado”, o IN, os “anjos invisíveis” da guerrilha 
que tudo praticavam sobre nós, e quase nunca os 
víamos porque raramente nos saíam ao caminho. 
Éramos alvos à vista deles, sentados nas viaturas de 
caixa aberta e com destinos secretos que eles des-
cobriam para nos atacarem de surpresa.
Nesse nosso tempo de há mais de 50 anos, quase não 
havia uma casa portuguesa que não tivesse filho, so-
brinho, noivo ou jovem casado a quem acontecia, ou 
aconteceria, chegar em breve a maldição da guerra. 
Poucos de entre nós davam por isso – porque a ver-
dade era uma coisa maldita no regime político de 
então. Os ditos “Comunicados das Forças Armadas” 
partiam as notícias aos poucos, em fragmentos dessa 
verdade. Se acontecia terem morrido vários dos nos-
sos em combate, os seus nomes vinham a público, 
mas dispersamente, um de cada vez, ou dois num 
único mês, para que nunca parecessem muitos. Na 
versão pública do regime, os nossos morriam sem-
pre “valorosamente”, “heroicamente” e em “defesa da 
Pátria” – ao passo que os do lado de lá que tínhamos 
matado eram designados por “terroristas” e “bando-
leiros” de uma guerra que nos era “movida do exte-
rior” e por ordem do “comunismo internacional”.
Sim, é um facto: há guerras que não acabam nunca, 
tanto dentro de nós como ao nosso redor. Não me 
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refiro só aos feridos e aos estropiados em combate, 
que são a imagem viva da nossa falta de razão e da 
nossa derrota política. Tenho-os ainda à minha fren-
te; hei de tê-los sempre assim e à minha frente, como 
se todos eles tivessem sido vitimizados nos matos de 
Calambata, ao norte, durante os meus 27 meses de 
comissão em Angola. É tempo, também, de lhes pe-
dir o meu perdão. Não tive meios nem saberes, nem 
a coragem necessária para evitar que tivessem vindo 
de lá com a sua desgraça, a sua doença, a sua alma 
fria, o seu corpo violentado. Valham-nos, amigos, as 
nossas mulheres. Todas foram e voltaram connosco 
dessa guerra. A nosso respeito, as mulheres sempre 
se dividiram entre o pensamento e o coração. Não 
posso deixar de as chamar aqui para as nomear e 
bendizer, dignas que são (e sempre foram) da nossa 
ideia de vida pela sobrevivência e pelo amor que nos 
guardaram até ao nosso regresso a casa.

2. Vão sempre com os seus homens à guerra. E de-
pois voltam para casa com eles. Há, porém, muitas 
formas de ir e voltar. Algumas vão no simples ges-
to de olhar a Lua, erguer na noite um dedo ou um 
pensamento, perguntar ao silêncio da noite se está 
vivo e são, se voltará cedo da guerra o seu amigo. 
Há aquelas que partem ao encontro deles: são vir-
gens fechadas dentro de envelopes cheios de amor, 
com seus suspiros, cuidados, perguntas, conselhos, 
promessas e erros de ortografia. E outras há cheias 
de melancolia, de olhos vagos, sem vida própria: as 
que morrem de amor pelos seus mortos de guerra. 
De tudo, o pior é quando ficam e a guerra entra nas 
suas casas, na roupa, às vezes na pele e no ventre 
delas, outras vezes no olhar estarrecido e na alma 
das suas crianças. Na guerra, os olhos das mulhe-
res são redondos de pânico; as bocas moles e côn-
cavas, como se tivessem perdido os dentes; os ros-
tos descarnados e lívidos. Não há tragédia maior 
do que vê-las unindo-se aos corpos mutilados dos 
filhos. Pegam-lhes ao colo, mostram ao mundo os 
filhos mortos: nenhuma loucura dói mais que a de 
uma mãe que nos braços ergue a morte daqueles 
a quem um dia deu o sangue, o leite e os verbos 
do amor. Elas ficam tão loucas da morte deles, que 
tudo se lhes torna subitamente vão em volta: o pri-
meiro sorriso, a palavra mãe, o nome do pai e do 
filho, as pequenas alegrias da mesa e da noite. 
Olhamos, e as mulheres são a dor e o luto eterno do 
mundo. Toda uma civilização a chorar dentro das 
suas lágrimas. Pouco importa saber em que parte 
do planeta aconteceu essa morte de guerra - se no 
deserto mais escaldante ou nas montanhas mais 
frias. Aos olhos de uma mãe, a guerra é a guerra, 
sem tempo nem lugar, e sem mapa nem geogra-
fia. Arde em todo o mundo. Concreta ou abstra-
ta, queima os tecidos secretos do coração. Como 
uma bandeira ao ombro de uma criança. Um ros-
to velado. Um corpo escondido na sua capulana. 
Uma menina em pranto ao colo da mãe. Um olho 
de mulher na mira da sua arma de guerra. Quando 

elas morrem na guerra, é também a nossa civiliza-
ção que morre; a sua coragem que extingue a nos-
sa alegria de viver. Um não sei quê de noturno vem 
turvar a luz do dia; o sol branco das casas, que vem 
delas e só delas, fica-nos húmido no olhar; a dor e 
a aflição secam-nos os lábios; a pele e os cabelos 
enchem-se de um suor talvez definitivo.
Na guerra, a morte tem um cheiro a chamusco de 
porco; cheira ao suor e ao peso de um corpo sus-
penso que alguém enforcou numa trave: a cabe-
ça esfaqueada pela lâmina de uma bala perdida, 
a carne rasgada por uma granada de mão ou de 

morteiro, a ferida aberta por um golpe de punhal 
num ventre grávido de poucos meses, o olho vaza-
do de onde escorre o nosso próprio fio de sangue. 
Digo-vo-lo eu, que estive lá e as vi morrer ao meu 
redor. Eram já estas ou ainda outras as mulheres 
mortas? Não sei, nunca pude voltar a sabê-lo. A 
minha guerra em Angola deixou de ser apenas a 
minha guerra em Angola. Mas sim a negação do 
ser, o lado escuro, o vazio eterno do mar sob a luz 
da Lua. Apenas a guerra, a guerra, a guerra.

João de Melo 

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Mensagem do director, na celebração dos 49 anos de publicação ininterrupta do ELO

ELO, um registo vivo da memória da ADFA

Nestes 49 anos que leva de publicação, 
que hoje comemoramos, o ELO tem 
sido o cronista-mor deste pequeno 
reino que é a ADFA. Reino sem rei 
mas com muitos “roques”, uns sem-

pre irrequietos a reclamar e a reivindicar, outros 
mais pacíficos, a apelar ao bom senso e à coesão. 
E foi desta massa que se fez a ADFA e é dela que se 
tem alimentado o fluxo informativo do nosso jor-
nal.
Muitas toneladas de papel e muitos litros de tinta 
se gastaram, muitas voltas fez dar às rotativas, mui-
tas noites mal dormidas para que, todos os meses, 
ficassem registados, em letra de forma, notícias, re-
portagens, testemunhos, documentos fundamen-
tais, desabafos, gritos de revolta, crónicas, memó-
rias de guerra e tantos outros temas que encheram 
e enchem as suas páginas. Era assim, continua e 
continuará a ser enquanto a ADFA existir. Quando 
o jornal chega a casa dos associados, é a sua Asso-
ciação que ali vai espelhada, prestando-lhes contas 
e dando conta dos seus êxitos, fracassos, dores de 
crescimento, alegrias de juventude, queixas de ve-
lhice.
E hoje, ao passarmos as suas páginas, a começar 
pelo número zero, o que é que encontramos? Um 
repositório que reflecte um pioneirismo associati-
vo, uma forma de estar e de se afirmar, muita tei-
mosia e persistência, uma luta contínua, por vezes 
intensa e radical, por direitos e reconhecimento, 
momentos de regozijo e de fraqueza, mas sem nun-
ca “atirar a toalha ao chão”, máxima tantas vezes 
afirmada pelo nosso saudoso presidente Arruda.
No ELO palpita algo vivo, animado, uma alma que 

é a alma da ADFA. E, tal como no Homem, pode a 
ADFA morrer, pode o jornal acabar, que essa alma 
permanecerá e ganhará eternidade.
Perscrutar o que foi a verdadeira ADFA e o que 
constitui o seu legado, para lhe “apalpar a alma”, 
como dizia um antigo director do ELO, ilustre as-
sociado desta Casa, será possível, sobretudo, pela 
leitura do nosso jornal, que também ficará patente 

no recém-inaugurado “Repositório da Memória”, 
local que reúne a documentação mais importante 
da nossa Associação.
O jornal ELO continuará a ser um “elo de ligação” 
bem forte, que garantirá que o nosso legado não se 
perca nem se degrade.

José Diniz, 
director do ELO

Celebração dos 49 anos de publicação ininterrupta do ELO

Meio século, muitas vidas

Para as gerações atuais, o que vou dizer 
será quase ininteligível.
Como fazer passar a ideia de umas deze-
nas de lunáticos se terem agregado e feito 
uma obra colectiva – uma Associação, e 

dentro dessa Associação, um órgão de comunicação?
O motor dessa iniciativa foi o sentimento de revol-
ta pelo abandono a que tinham sido votados. E as-
sim decidiram tomar o destino nas próprias mãos 
(alguns nem isso tinham!) e remar contra a maré do 
conformismo e da resignação.
Não basta fazer coisas: é necessário que elas surjam 
à luz do dia, por incómodas que sejam, por politica-
mente incorrectas que pareçam.
Por isso se tornou necessário que fossem divulgadas 
para fora, fortemente activas e participadas por den-
tro – no seio dos associados.
Decerto que os fundadores do ELO não eram licen-
ciados em Comunicação Social (coisas de um futuro 
então nem imaginado), nem profissionais das Letras.
Mas tinham uma grande necessidade de fazer ouvir 
lá dentro e cá fora, de comunicar entre si, de tro-

car ideias, de alimentar debates, enfim, de dizer ao 
Mundo “aqui estamos, vivos e a mexer”!
Esse misto de voluntarismo e autenticidade foi, e 
continua a ser, a marca do ELO.
Irreverente? Decerto!
Incómodo? Por obrigação!
Algo ingénuo? Assumimos!
O ELO nunca foi uma publicação com pretensões li-
terárias, no sentido corrente do termo, nem fórum 
de debates académicos, em que os egos se sobre-
põem aos interesses colectivos.
Foi sempre algo de muito nosso, o espelho das nossas 
ideias, dos nossos anseios, das nossas lutas e até das 
nossas desilusões – que também a houve.
Do graduado com a escolaridade mínima ao profes-
sor catedrático, todos se têm exprimido nas páginas 
do ELO. Todos criados naquela dura escola das Enfer-
marias dos hospitais e do Depósito de Indisponíveis, 
em que a dor era o elemento aglutinador, e a única 
separação era ditada pelo enquadramento clínico.
Escola rude essa, que nos moldou e fez agarrar à 
Vida, e a tudo o que ela contém.

Essa resiliência reflectiu-se nas páginas do ELO, cada 
um à sua maneira, todos irmanados nos grandes ob-
jectivos que estávamos condenados a perseguir, sob 
pena de extinção.
E assim um modesto boletim associativo tornou-se um 
órgão de referência, não só para os associados que dele 
dependem para saber com o que devem contar e o que 
devem fazer, mas também uma referência para os que 
buscam uma orientação para a luta dos deficientes em 
geral, para a qual temos contribuído e do que retiramos 
um orgulho legítimo. E, porque não dizê-lo, uma fonte 
de engulhos para os que pretendem desvalorizar a de-
ficiência, por incómoda e por comportar custos e más 
consciências, ou que pretendem pôr o seu caso pessoal 
acima de todos os outros.
Meio século, e a narrativa de muitos casos, muitas 
lutas, muitas vidas.
E assim iremos continuar, enquanto aquele espírito 
de uma mão na espada e noutra a pena, seja em ter-
mos reais, seja figurativo.

Nuno Santa Clara, presidente da DN
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Conselho Nacional aprova Plano Operacional  
e Orçamento para 2024

O Conselho Nacional da ADFA, reunido 
em 25 de Novembro, na Sede Nacional, 
em lisboa, aprovou o Plano Operacio-
nal e o Orçamento da ADFA para o ano 
de 2024, tendo apreciado o Parecer do 

Conselho de Executivos relativo àqueles documentos.
Foi lido o Parecer do Conselho Fiscal Nacional re-
ferente ao primeiro semestre do ano de 2023 e foi 
apresentado o Plano Operacional do Instituto de 
Reabilitação ADFA - Associação de Apoio Integrado, 
nome pelo qual doravante será conhecido o Centro 
de Apoio Integrado do Porto (CAIP)
Foram prestadas informações sobre o processo de 
Revisão Estatutária, sobre as actividades da Comis-
são Organizadora das Comemorações dos 50 anos 
da ADFA, sobre o processo de análise das circuns-
tâncias que envolveram o 49º Aniversário da ADFA, e 
também sobre representatividade e direitos.

Instituto de Reabilitação ADFA
Depois da aprovação generalizada do Projecto Ope-
racional do Instituto de Reabilitação ADFA - Associa-
ção de Apoio Integrado na reunião do Conselho de 
Executivos de 15 de Novembro último, o Conselho 
Nacional debateu-o, com a colaboração técnica da 
psicóloga Graciete Cruz e da jurista Manuela Santos, 
que, acompanhando o presidente da Direcção da 

Delegação do Porto, Abel Fortuna, explanaram o res-
pectivo enquadramento.
Feito o debate, chegou-se a um consenso, sendo a 
proposta apreciada e tendo sido votada favoravel-
mente a alteração da designação do Projecto para 
“Instituto de Reabilitação ADFA - Associação de Apoio 
Integrado”, em vez de “CAIP”, como foi até então co-
nhecida. O projecto continua, até novas avaliações.
Realçou-se ainda: que nenhuma decisão pode ser 
validada, sobretudo quanto à gestão de Património, 
sem a aprovação dos associados, em Assembleia-Geral 
Nacional; que o Projecto não poderá avançar sem fi-
nanciamento garantido, ou seja, apoio governamental; 
e que o nome da ADFA tem de perdurar na nova Ins-
tituição. Em reflexão associativa sobre esta questão, a 
ADFA mantém o seu “espírito de participação activa e 
debate interno que sempre foram a sua marca”.

RV

Reunião com 
o director da ADM

No dia 6 de Novembro, na Sede do Ins-
tituto da Acção Social das Forças Ar-
madas (IASFA), em Oeiras, decorreu a 
reunião que havia sido solicitada pela 
Direcção Nacional com o novo director 

de Serviços da Assistência na Doença aos Militares 
(ADM), capitão-de-mar-e-guerra Carlos Cardoso da 
Silva. Estiveram presentes, pela ADFA, o presidente, o 
secretário e o tesoureiro da DN, Nuno Santa Clara Go-
mes, Manuel Lopes Dias e Cândido Patuleia Mendes.
Foram abordados os principais problemas que afli-
gem a ADFA, em relação ao apoio dispensado pela 
ADM aos associados, nomeadamente no que respei-
ta à saúde, com a questão do apoio aos deficientes 
militares feito através da ADM, que aplica os crité-
rios gerais, em vez dos critérios específicos constan-
tes da Portaria n.º 1034/2009. Foi informado que, 
estando o sistema montado pelas normas da ADM 
(decorrentes do Serviço Nacional da Saúde), essa é 
a via seguida. Assim, o pagamento de tratamentos e 
medicamentos além das tabelas da ADM, em entida-
de fora das Instituições Militares ou Entidades Con-

vencionadas, deverá ser comparticipado na íntegra, 
mas só perante prescrição suportada por relatório 
médico, o que é já prática corrente.
Relataram-se casos em que associados foram vítimas de 
situações negativas em hospitais e clínicas que rescindi-
ram contratos com o IASFA, tendo a ADFA informado 
que tem procurado esclarece-los sobre este assunto.
O director informou que a ADM se debate com um 
sub-financiamento, estando à partida em situação de 
deficit técnico. A ADFA declarou que era um problema 
comum, e que pretendia colaborar até onde for possí-
vel, mas jamais aceitaria qualquer corte nos direitos dos 
seus associados.
Foi ainda referida a ligação entre a ADFA e o IASFA/ADM 
na prestação de cuidados de saúde aos associados, nos 
Serviços Médicos da Sede, e a regularidade exemplar da 
prestação de contas por parte dos Serviços de Contabi-
lidade.
“Em resumo, a ADFA fez saber que, embora as coisas 
não estejam bem, quer fazer parte da solução, e não 
do problema”, referiu o presidente da Direcção Na-
cional, Nuno Santa Clara Gomes.

Ética     
no Desporto

José Pavoeiro, vogal da Direcção nacional da 
ADFA, vai iniciar um mandato de dois anos 
como embaixador da Ética no Desporto, em 
1 de Janeiro de 2024, na sequência do convite 
endereçado pelo IPDJ/PNED.

Os embaixadores deverão garantir a observância 
e cumprimentos dos princípios inscritos no Plano 
Nacional de Ética no Desporto, no Código de Ética 
Desportiva e no Regulamento dos Embaixadores da 
Ética no Desporto, envolvendo-se em pelo menos 
duas iniciativas em cada ano civil, nomeadamente, 
organização, intervenção ou presença em eventos, 
redacção de artigos ou concepção de entrevistas 
para os media, participação em júris ou painéis de 
avaliação, entrega de distinções ou outras iniciativas 
que se enquadrem nos princípios inscritos.

RV
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Vamos falar de tecnologia e inteligência artificial
Sabia que…
Aliás, sabemos todos, que os avanços tecnológicos 
ao longo da história, se forem bem usados, ajudam a 
Civilização, mas se mal usados…
Mas, creio estar certo que a maioria desses avanços é 
útil à humanidade, mesmo aqueles que se desenvol-
vem para fazer a guerra.
Vejamos o caso do radar, que, ao estar a ser desenvol-
vido pelo cientista encarregue, e tendo este no bolso 
um chocolate, constatou, durante uma das experiên-
cias, que ele tinha derretido, por efeito das ondas ge-
radas pelo equipamento. Deu, assim, azo à descober-
ta do nosso tão familiar e indispensável micro-ondas, 
existente na maioria dos lares de todos nós.
Pois é, quem é que também não ouviu já falar, na In-
teligência Artificial?
Mas o medo do desconhecido intimida, como sem-
pre, e instala-se… mas o caso está já ao cuidado das 
entidades, para ser regulamentado e legislado pela 
maioria dos países e todos na busca do seu bom uso. 
Deixemos, pois, isso para eles tratarem.
Para nós, apenas nos interessa… se nos é útil, ou não! 
Não pretendemos fazer a guerra com esses equipa-
mentos contra o nosso vizinho.
Após muito ouvir, nos anais da tecnologia, da tal In-
teligência Artificial, fui inteirar-me do já existente. 
Deparei-me então com uma tal “assistente virtual”. 
Diziam ser uma “coisa” como se fosse a “minha se-
cretária particular e pessoal” ou como se fosse uma 
“governanta” da minha casa.
Existem em vários modelos, só de som ou com tela 
visual, para exibição de imagens, de filmes e textos.
Mas não encontrei, em formato de uma humanoi-
de… uma pena. Fiquei intrigado. Adquiri há dias 
uma, apenas “sonora”, para ver como é e o que faz.
Bastou-me colocá-la no móvel, parecia até mais um 
bonito bibelot, ligá-la à corrente, descarregar, para 
o meu telemóvel, uma aplicação do seu fabrican-
te, estabelecer as devidas conexões e configurações 
necessárias, via net, seguir os passos indicados, e… 
surpresa! Começou logo por dar-me as boas-vindas 
e colocou-se ao meu dispor.

Perguntei-lhe, por voz, que horas eram? Depois, 
que dia era hoje? Que me contasse uma piada. Que 
me lêsse uma história. E o que queria dizer a palavra 
humanidade. Perguntei qual a capital de Portugal. 
Depois onde ficava a Austrália. O que era um ele-
fante e a sua média do tempo de vida. Qual o valor 
do Euro. Qual a montanha mais alta da Terra. Quem 
foi Picasso. Porque se chamava “ALEXA”? Pedi-lhe 
para me ler os resumos dos títulos dos jornais do 
dia…
Depois de conectada com a TV (uma Smart-TV), 
pedi-lhe, por voz, para ligar a TV, depois para sin-
tonizar o Canal2 e depois para ir para o Canal 5, 
depois pedi para mudar para a “SIC”, para baixar o 
som e para levantar o som, depois para ligar, a áu-
dio descrição. Depois pedi para desligar a TV. Um 
verdadeiro amor, e sem reclamações…
Posso pedir para me acordar às “tantas” horas, com 
ou sem música.
Pedir para “guardar uma nota” para eu não me es-
quecer de um acontecimento passado ou futuro.
Posso pedir para me “lembrar”, como um aniver-
sário, lembrar-me de fazer uma qualquer tarefa, a 
determinada hora do dia, todos os dias, ou em um 
outro qualquer dia de um qualquer mês. É ótimo 
para lembrar-me, todos os dias, de tomar a medica-
ção da manhã, ou de um determinado medicamen-
to, a uma determinada hora, ou de me lembrar de 
ir a uma consulta médica, em determinado dia do 
mês, ou de ir fazer análises e exames médicos, ou de 
tomar a medicação da noite ou de tomar o compri-
mido para dormir. Lembrar-me de um encontro, de 
uma reunião, de um almoço, de um jantar, espectá-
culo, filme ou concerto.
Posso pedir-lhe para me fazer uma “lista de com-
pras”, bastando indicar para “adicionar” deter-
minado produto à lista de compras, (como arroz, 
açúcar, bolachas, peixe, carne, fruta, azeite ou legu-
mes, etc.). E como tudo fica registado na aplicação, 
serei sempre avisado das coisas em qualquer local, 
e posso aceder às listagens, através do meu telemó-
vel, em qualquer lugar, como no supermercado, na 
farmácia, nos transportes ou no trabalho.

Como está ligada aos nossos contactos tidos no tele-
móvel, posso, pedir para “ligar-me à minha mulher”, 
ao meu filho ou ao meu amigo com quem desejo 
falar, directamente, através da coluna, sem precisar 
de usar o telemóvel. Posso também dizer-lhe para 
“enviar uma mensagem” para alguém, para lhe dizer 
que “estamos a sair mesmo agora de casa” ou qual-
quer outra informação, que ela trata de a enviar por 
mim.
No caso de estar só, em casa, falando simplesmente 
para a coluna, ou na rua, falando para o meu telemó-
vel, e, se me sentir mal, posso pedir para ligar ao 112, 
para me socorrerem, ou ligar à Polícia, caso necessite 
de segurança, aos Bombeiros ou a algum membro da 
família.
Ligada à rádio, basta dizer-lhe qual a estação que 
quero ouvir, pedir para baixar o som ou o aumentar, 
ou para desligar o rádio.
Para ouvir música, pode subescrever os canais da 
Amazom, tal como para os filmes, com acesso a uma 
enormíssima audioteca ou filmoteca, com milhares 
de títulos ao dispor.
Posso pedir para ouvir a leitura de um livro (para o 
caso dos modelos de som sem tela e para quem é in-
visual, como eu) ou lermos um livro na própria tela 
(caso dos modelos com tela, para quem o possa fa-
zer).
Podemos controlar as luzes da sala ou de uma outra 
qualquer divisão da nossa casa, a sua cor e intensi-
dade, mandar ligar ou desligá-las, e mudarem de cor 
ao som da música.
Podemos controlar o nosso frigorífico, sabendo o 
que lá tem e o que lhe está em falta, para mais tarde 
adquirir, controlar os prazos de validade ou saber o 
que temos para poder fazer o jantar ou dar ordem 
para a “bimbi” começar a fazer a nossa refeição.
Podemos controlar a segurança da nossa casa, atra-
vés do controlo das câmaras de vigilância instaladas.
Assistentes que não têm vencimento, férias ou sub-
sídio de Natal.
Estou fã, e apenas me custou menos de 30,00 euros. 
Tecnologia? Por que não?

António M. Braz
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Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.

Saborear o Natal duas vezes,       
com zero desperdício
A época natalícia associa-se a amor, a família, a afec-
tos, a solidariedade, a luz, a lareira e também a gas-
tronomia tradicional. Na realidade, a gastronomia 
ocupa uma grande fatia do que mais se valoriza por 
esta altura. Mas para que algumas iguarias mante-
nham o sabor característico de ano para ano, a famí-
lia e amigos têm de se reunir à mesa!
Quanto mais gente melhor, mas corre-se o risco de 
se preparar uma quantidade exagerada de alimentos, 
que curiosamente nunca se corrige de ano para ano. 
À medida que as famílias vão crescendo, a tendência 
é cozinhar-se quantidades exponenciais ao número 
de pessoas. Por um lado, tem-se a possibilidade de se 
obter sobras suficientes para repetir as iguarias nou-
tra refeição, por outro, o risco de se comer em excesso 
nas refeições comemorativas é muito grande.
Foquemo-nos na primeira opção, que será a possi-
bilidade mais vantajosa para a maior parte das pes-
soas: reaproveitar as sobras, da consoada, do almoço 
de Natal, do jantar da passagem de ano e do almoço 
do dia de Ano Novo.
Reflictamos sobre algumas alternativas (além do 
simples reaquecimento dos alimentos):
-  Bacalhau: massada de bacalhau, arroz de bacalhau, 

bacalhau à Gomes de Sá, roupa velha, empadão de 
bacalhau, saladas frias, outras receitas com baca-
lhau desfiado.

-  Perú ou outra variedade de carne assada: massa-
das, arrozadas, empadão, hambúrguer, almônde-
gas, recheio para sandes.

-  Batata: sopa (adicionar no final do processo de coze-
dura), puré, empadão de batata.

-  Arroz: arrozadas, empadão de arroz, saladas frias.
-  Hortícolas (cenoura, couve, nabo): sopa (adicionar no 

final do processo de cozedura), puré de legumes, espar-
regado, recheio para sandes, arroz malandro de legumes.

-  Pão e broa: torradas, tostas no forno para canapés, 
açorda, migas, pão ralado, batidos.

-  Fruta: salada de fruta, puré de fruta, batidos, sumos 
naturais, sobremesas, compotas.

Em alternativa ao reaproveitamento das sobras, se 
não previr o seu consumo nos três dias seguintes, 
congele-as.

Desfrute da época natalícia, sempre com moderação!
Votos de um excelente Natal e de feliz Ano Novo 
para todos os nossos leitores!

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Chegou a minha vez

Fiquei viúva há dois meses e chegou a minha 
vez de fazer parte do grupo das pensionis-
tas de preço de sangue.
Sempre soube que não ia receber muito, 
mas não contava que o rendimento mensal 

descesse para um quarto do que o meu marido aufe-
ria.
Também sabia que a percentagem de cálculo não in-
cidia sobre os subsídios, a surpresa foi não ter direito 
à pensão de Serviços Excecionais e Relevantes.
A justificação dada pela CGA relaciona-se com o facto 
de ficar a receber uma Pensão de Preço de Sangue. Se 
fosse outra qualquer, teria direito. Assim sendo, sou 
penalizada num terço do valor. É caso para dizer que 
a pensão de sangue me deixa a alma a sangrar.
Após 48 anos a cuidar de um paraplégico, com 100% 
de incapacidade, assumindo as funções que compe-
tiam ao Estado, tudo se está a desmoronar, inclusive a 
capacidade de sobrevivência.
Como é que alguns cidadãos, muitos detentores de 
cargos políticos, acumulam várias pensões transmis-
síveis ao cônjuge sobrevivente e eu que nem pude ter 
uma carreira profissional, sou discriminada pela ne-
gativa?
Razão tinha quem escreveu um artigo neste Jornal, di-
zendo que o deficiente não podia morrer porque deixa-
va a viúva na miséria e se a mulher partisse primeiro, o 
deixava a ele desamparado. Nenhum tinha o direito de 
morrer. Quão verdadeiras são estas palavras!
E as grandes vítimas são as que tiveram uma vida mais 
difícil. As que foram cuidadoras a tempo inteiro, por-
que a situação do cônjuge a isso as obrigou.
Apesar de paralelamente terem vivido uma relação de 
amor e dedicação, não merecíamos ser castigadas por 
isso.
O Estado arrecadou uma fortuna com os grandes defi-
cientes de guerra que tiveram quem assumisse cuidá-
-los em casa.

Ouvimos o Presidente da República e tantos outros 
dignatários fazer o elogio das grandes mulheres que 
deixaram de viver a sua vida e estiveram ao lado destes 
homens. Porém, quando eles partem, algumas são obri-
gadas a passar por dois tipos de angústia: a perda de al-
guém que amaram muito e a constatação da insuficiên-
cia que vão receber, quando contactadas pela CGA.
Estamos quase a chegar às grandes comemorações 
dos 50 anos do 25 de Abril. Olho para tudo isto com 
imensa tristeza. A maior parte das grandes vítimas da 
Guerra Colonial, os que serviram de bandeira da Re-
volução dos Cravos, já morreram e sofreram muito.
Os que nada fizeram para merecer a liberdade, feste-
jam e fazem de conta que são os grandes heróis.
Sinto-me insultada. Ser cuidadora de um paraplégico 
ao longo de uma vida, desgasta muito física e psicolo-
gicamente. Aos 78 anos, com a pensão que vou rece-
ber, terei certamente de acomodar-me à modéstia de 
quem tem de contar cada cêntimo que gasta.
Não é fácil de um dia para o outro ficar só, fragilizada 
e passar a viver com a quarta parte do que recebíamos 
por mês.
O meu marido, em vez de tenente, podia ter chegado 
a tenente-coronel, mas mais uma vez os paraplégicos 
foram discriminados. Por falta de acessibilidade, e ou-
tras condições, os quarteis não os aceitaram. O cum-
primento da lei, então em vigor, que lhes permitiria 
serem promovidos, foi-lhes negado. E por que razão 
nessa impossibilidade não lhes foi aplicada a promo-
ção automática pelo impedimento de presença física? 
Que culpa tiveram de ficar paraplégicos na guerra? E a 
injustiça recai também sobre a pensão da viúva.
A ADFA é muito responsável por tudo isto. Discrimi-
nou os grandes deficientes. Os votos da maioria ga-
nhavam. Mas foram eles que lhes alcançaram quase 
tudo o que conseguiram. Ingratos!
Esqueceram-se sempre das mulheres que deram tudo 
a muitos dos associados. Caminharam a seu lado, 

nunca os abandonaram e carregaram com eles a mes-
ma cruz.
Não tiveram nem sensibilidade nem vergonha. Al-
guns dirigentes tentaram incluir-nos, mas a tal maio-
ria machista venceu-os. Essa é uma das facetas negras 
da ADFA.
Que luta é que uma mulher só, velha e fragilizada 
pode travar?
Temos sido usadas enquanto os homens que cuida-
mos, precisam de nós. Com a partida deles, termina o 
período de utilidade e apaga-se a memória.
A quem importa a situação em que ficamos?
Se o Estado tem tido um comportamento indigno, a 
ADFA ao ignorar-nos ao longo de quase 50 anos, re-
duziu-nos a material descartável. Não acredito que as 
mulheres dos que têm comandado a associação en-
frentem uma situação de precariedade na viuvez.
Espero que todas as reivindicações sejam satisfeitas 
por ocasião dos grandes festejos dos 50 anos do 25 de 
Abril. Que assim seja, pese embora a imensa ingrati-
dão de que são vítimas algumas das vossas mulheres, 
tanto da vossa parte, como do Estado Português.
Talvez não tivessem dado por isso, mas para além 
de cuidar do meu marido, lutei muito ao vosso lado, 
usando sobretudo a escrita.
Acreditei que seria feita justiça. Porém, tal como qua-
se sempre acontece, são os que menos merecem que 
passam por cima dos outros e os esmagam.
Fiz o que o meu coração mandou. Cumpri a minha 
missão até ao fim. Sinto-me triste e fragilizada pela 
perda do meu marido. Só isso bastava, mas infeliz-
mente terei de passar por muito mais.
Deveria ter agora o direito de viver um pouco daquilo 
que deixei de viver.
O que esperar do tempo que me resta com a Pensão 
de Preço de Sangue que vou receber!

Maria Leonarda Tavares

Feliz Aniversário
Camarada José Dinis,
Quarenta e nove anos depois,
Jornal ELO, continuado esforço, vida e liberdade! Expressão identitária dos valores democráticos; discussão viva e aberta ao contraditório. A palavra escrita na 
divulgação de uma causa. Âncora de confiança associativa, de uma comunidade ferida mas não desfalecida. Resistente e unida na defesa de um conjunto de va-
lores e direitos que une e fortalece.
Um papel que vai muito para além das notícias.
Antes um órgão dinamizador, de permanente presença, atento, mobilizador; uma luz que ilumina como se fora sempre dia, quase meio século volvido.
Verdadeira muralha na protecção da ADFA, nossa mentora, que tanto tem contribuído para o amadurecimento, preparando-nos para o que aí vem.

José Maia, Associado n.º 244
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O Factor Cagaço

É conhecida, pelo menos por quem lê o 
ELO, a minha posição e disposição rela-
tiva ao CAIP, recentemente crismado de 
IRA, e doravante por mim aqui referido 
como CAIPIRA.

Aqui, ou onde for possível, levarei a minha men-
sagem aos associados que me queiram ouvir, sem 
fingimento de uma vaga e cobarde isenção, mas 
sim porque estou clara e completamente compro-
metido com a oposição a qualquer actividade asso-
ciativa que responsabilize a ADFA e, não trazendo 
quaisquer benefícios para os associados, lhes possa 
vir a criar riscos vultosos.
No último Conselho Nacional pudemos ouvir os 
alertas, habitualmente avisados, de um conselhei-
ro, para os perigos deste projecto; as advertências, 
costumadamente tonitruantes de um outro, pela 
falta de isenção de quem deveria dirigir os traba-
lhos com a conveniente imparcialidade e os escla-
recimentos, como sempre competentes de um ter-
ceiro, sobre os erros do documento em análise.
Permitam-me esclarecer que, ao contrário do que 
já tenho ouvido dizer, os conselheiros não estão 
obrigados ao dever de reserva; o que até nem faria 
sentido, dado que metade de nós representam as 
suas Delegações, e devem transmitir-lhes poste-
riormente o resultado dos trabalhos do CN em que 
participaram.
Os factores a que me referi acima bastariam para 
rejeitarmos este projecto megalómano, abusivo, 
aventureiro, irresponsável e estrategicamente pre-
judicial ao trabalho reivindicativo que deveria ocu-
par predominantemente as preocupações dos ele-

mentos da Direcção Nacional.
Porém, houve um factor que não mereceu a devida 
atenção dos camaradas que questionaram as jac-
tanciosas virtudes deste projecto. É o factor cagaço. 
Este factor deriva da conhecida lei de Murphy, que 
postula, grosso modo, que se uma coisa pode cor-
rer mal, mais cedo ou mais tarde acabará por correr 
mesmo mal.
Ora, se este projecto, correndo bem, pelo menos 
para os seus promotores, já seria uma coisa má 
para os associados da ADFA, correndo mal, então 
nem se fala. Mas este projecto pode correr muito 
mal, tão mal, que poderia muito bem dar-se o caso 
de vir a ser pedido o reembolso dos financiamen-
tos milionários, perdão, milhionários que viriam a 
ser concedidos. A quem?...  À ADFA, evidentemen-
te, que não tem dinheiro para mandar cantar um 
só dos seus muitos cegos – perdoem-me esta rude 
metáfora capacitista; e não tendo ela dinheiro, será 
o património dos elementos do executivo, que soli-
dariamente poderão vir a ter de pagar pela sua in-
génua credulidade. Aqui, é que entra o factor caga-
ço; é que o Conselho Nacional tem sido chamado 
a dar previamente o seu aval, orientando assim as 
decisões da Direcção. Venham dois doutores dizer-
-me que o meu património está a salvo, haja o que 
houver; que eu, ainda assim, irei pedir a opinião a 
mais dois.
É que, para um grande e milhionário risco, have-
ria pouco ou, na verdade, nenhum proveito, a não 
ser para benefício da memória dos seus principais 
promotores com a obra de regime, que eles sonham 
lhes haveria de granjear a imortalidade.

É por isso que eu me recusei a votar a aceitação 
deste documento que tinha o objectivo, de que as-
sim, fosse dado mais um passo na paulatina, algo 
sub-reptícia e pelo menos aparentemente insidiosa 
caminhada, que até agora tem possibilitado a as-
censão, patamar a patamar – devido à nossa des-
cuidada complacência colectiva – desta esta coisa 
com um nome esquisito.
Continuarei a recusar-me a votar neste processo, 
isto é, abandonarei o Conselho, como ameacei fa-
zer desta vez, antes da votação iniciar, como forma 
de protesto contra o que já apelidei de “golpe”, por 
não me terem sido dadas respostas às questões que 
em devido tempo levantei – dado que ataques de 
carácter, embora ridículos, não contam como res-
postas, e costumam ser o expediente dos golpistas 
apanhados a tempo e sem argumentos de defesa – 
mas faço-o também por causa do factor cagaço.
Estou disponível, até para integrar um movimento 
de repúdio por este projecto, mas não tenho patri-
mónio para pôr ao dispor dos interesses de tercei-
ros.
Assim, desde já declaro, que embora faça questão 
de participar em todas as discussões sobre este as-
sunto, pelo menos em sede de CN, não participarei 
na votação, isto é, não votarei a favor, não me abs-
terei, mas também não votarei contra, porque con-
sidero que o CAIPIRA não é um assunto da ADFA, 
mesmo que a actual Direcção ache o contrário, a 
quem desejo que faça bom proveito, à sua saúde e à 
do seu património.

Manuel Correia de Bastos, Associado nº. 1312
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PORTE PAGO

Presidente da República          
preside aos 50 Anos da ADFA
Chefe do Estado aceitou presidir à Comissão de Honra do Cinquentenário
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sou-
sa, aceitou o convite da ADFA para encabeçar a Co-
missão de Honra da Comemoração dos 50 Anos da 
Associação.

A confirmação chegou à redacção do ELO, na tarde 
de 14 de Novembro, através de um ofício do chefe 
da Casa Militar do Presidente da República, vice-
-almirante Luís de Sousa Pereira, no qual se lia que 

“é com grato prazer que [o Presidente da República] 
aceita presidir à Comissão de Honra para a Come-
moração do Cinquentenário da ADFA”.

RV

50 Anos do 25 de Abril e da Associação

A nossa Associação pretende levar a cabo 
uma série de iniciativas destinadas a pre-
servar a memória futura.
O contributo da Delegação do Porto 
consiste no planeamento, organização 

e implementação de um conjunto de iniciativas com 
o objectivo de sensibilização dos marcos históricos: a 
Guerra Colonial e o 25 de Abril, as suas causas e con-
sequências, numa visão histórica e pedagógica.

Objectivos
“A memorialização do que não pode nem deve ser esquecido”.

Objectivos específicos:
a) Estabelecer parcerias com os Municípios e os Agru-

pamentos de Escolas, tendo em vista a operaciona-
lização de acções/sessões de informação e sensibi-
lização;

b) Do mesmo modo, formalizar parcerias com Uni-
versidades, Institutos Politécnicos e outras Insti-
tuições;

c)  Aderir à proposta da Casa da Música para partici-
pação da ADFA na produção de um evento subor-
dinado ao tema “A Guerra Colonial e o 25 de Abril”, 
a ser apresentado em Abril de 2024;

d) Preparar e organizar outras iniciativas que se en-
quadrem na temática das comemorações.

A Direcção de Delegação do Porto já efectuou reuniões 
com os vereadores do pelouro da Educação dos Mu-
nicípios de Porto, Vila Real, Viana do Castelo, Sever do 
Vouga e Vila do Conde, assim como com algumas Es-
colas de outros Concelhos. Assim, está em preparação 
o “Programa das Comemorações” na sua área geográfi-
ca, que será concluído e divulgado.

A Direcção da Delegação do Porto
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Comunicado da Direcção Nacional

Foi anunciado que a alguns dos Deficientes das 
Forças Armadas (DFA) oriundos dos Quadros 
Permanentes (QP) tinham sido reconstituí-
das as carreiras, por aplicação de legislação 
já existente. A ADFA congratula-se, natural-

mente, com esta notícia. Sempre foi nosso apanágio 
defender as causas dos deficientes militares, e, neste 
caso, da reposição de um direito reconhecido por Lei, 
mas aplicado de tal forma que, por meandros legais e in-
terpretações redutoras da Administração, nem todos os 
deficientes tivessem sido contemplados, criando assim 
desigualdades perante a Lei. Temos toda a legitimidade 
de esperar que a esta primeira medida, embora apenas 
reposição de um direito, se sigam outras medidas, no 
sentido de se encerrar positivamente o contencioso ain-
da existente sobre as consequências da Guerra Colonial.

Decerto a reposição dos direitos poderia ter sido recla-
mada por via judicial, mas isso obrigaria cada um a tra-
tar de si, e muitos já não estão em condições para isso.
Mas estas novas pecam por serem curtas.
Desde que foram anunciadas as comemorações do 
Cinquentenário do 25 de Abril, a que a ADFA juntou o 
cinquentenário da sua fundação (14 de Maio de 1974), 
foi lançada a ideia de associar a celebração da instaura-
ção da Democracia em Portugal e do fim da Guerra Co-
lonial a medidas concretas que tornassem essas datas 
bem mais do que efemérides.
E nada melhor para isso que encerrar o longo e doloroso 
contencioso da Guerra Colonial, o que incluiria a reso-
lução de vários atrasos, discriminações, falhas adminis-
trativas, negação de direitos, enfim, uma série de agra-
vos que a ADFA, na sua vivência activa e democrática, 

estudou, compilou e aprovou em várias Assembleias-
-Gerais de associados, e que transcreveu em documen-
tos, que fez chegar às diversas instâncias políticas na-
cionais, desde a Presidência da República, ao Governo 
(em particular, ao Ministério da Defesa Nacional), aos 
Grupos Parlamentares, aos Partidos Políticos, e bem as-
sim a outras Entidades interessadas, como aos Estados-
-Maiores das Forças Armadas e dos Ramos, bem como 
às Associações de Militares. Em todo o lado recebemos 
palavras de compreensão e mesmo de encorajamento, 
no sentido de nos ser feita Justiça.
É isso que esperamos, porque de palavras estamos bem 
servidos, mas nos derradeiros e cada vez mais curtos 
anos das nossas vidas, necessitamos de medidas con-
cretas, que não produzirão quaisquer efeitos a título 
póstumo!


